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I N T R O D D Ç X O

O objetivo deste trabalho é esboçar uma visao glo-

bal da evoluçao histõrica da Paraiba colonial, através da análi-

se, sob o enfoque economico, do seu processo histõrico. Com tal

abordagem, nao se desconsidera a globalidade da sociedade concre-

ta na qual se interpenetram as instancias economica, social e

político-juridica. Além disso, o recorte espacial envolve um ou-

tro nivel de preocupaçao, que é aquela atinente ao estudo da his-

tõria local. Trata-se, no caso, de uma unidade político-adminis-

trativa que tem sua conformaçao histõrica estabelecida enquanto

componente de um espaço vinculado, enquanto colonia, ao processo

europeu de acumulaçao primitiva de capital. Nao se constitui,

pois, historicamente isolada de outras unidades da mesma ordem

mas articulada a um conjunto mais amplo.

Na elaboraçao deste estudo assume-se como pressu-

postos:

1 - a inserçao no contexto do sistema colonial, e-

lemento essencial do processo de acumulaçao primitiva de capital.

Para tanto, há que se reconhecer a dupla tendencia apresentada

pelo modo de produçao capitalista, na sua formaçao, expansao e

desenvolvimento: a tendencia da reprodução no interior da forma-

çao social na qual se apoia e estabelece o seu predomínio, a ten-

dencia da expansao no sentido exterior dessa formaçao,
’

Vale di-

zer que esses dois momentos se entrecruzam e nao se estabelecem

de forma linear mas diferenciada. Para definir o nivel da expan-

sao do modo de produçao em uma dada formaçao, deve-se, pois, le-

var em consideraçao:

- o ciclo de reproduçao do capital e as relaçoes

prevalecentes nos espaços e entre espaços diferenciados, elemen-

tos fornecedores de um parametro do estágio do capitalismo
2

-o conceito de espaço, como produto da açao huma-

na, logo concebendo-se que a organizaçao espacial nao se estabe-

lece de forma "natural" mas a partir de condiçoes histõricas de-

terminadas;
3

- a periodizaçao como recurso para a apreensao da

globalidade do processo histõrico e das mudanças ai ocorrentes.

Isto implica no entendimento de que o modo de produçao capitalis-

ta ao realizar a sua formagao e expansao promove alteraçoes no

interior do prõprio sistema, seja no setor hegemonico, seja no
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subordinado e, também, altera as relaçoes entre os espaços dife-

renciados existentes no sistema.

A partir desses dados, ao se tratar especificamen-

te do espaço paraibano, consideram-se como elementos teõricos

mais importantes:

- - o espaço paraibano se insere em área submetida

ao domínio do capital mercantil. Neste caso, ocorre a preponde-

rancia do segmento de atividade voltada para o comércio interna-

cional sendo, pois, "... a dinamica da economia e as formas de

acumulasao [eram] explicaóas pelo modo como a regiao se articula-

va com os países importadores.
4

Esta submissao aparece traduzi-

da pela existencia de uma lavoura extensiva com altas taxas de

exploragao e pela realizaçao externa das mercadorias;

- a Paraiba, situada na regiao de mais antiga a-

tuaçao do capital mercantil, no Brasil ”representa uma unidade

político-administratiya conformada em um espago economico marcado

pela hegemonia do grupo comerciante sediado em Recife. Esta si-

tuaçao, ao mesmo tempo em que demonstra nao corresponder o recor-

te político-administrativo a espaços homogeneizados quanto aos

interesses economicos, coloca a necessidade da compreensao das

peculiaridades que marcam as forgas sociais e economicas sediadas

nesses espaços, recortados politicamente.
'

A partir desses elementos teõricos pretende-se:

- analisar o sentido e a direçao do processo de

ocupaçao e organizaçao do espaço paraibano, entre 1574 a 1799,

- levantar os fatos significativos da evoluçao

histõrica paraibana, visualizando-os dentro de uma dimensao de

globalidade;

- explicitar a especificidade da formaçao histõri-

ca local.
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"E em tal maneiraê graciosa que, querendo-a

aproveitar, dar-se-â nela tudo..." (Carta de

Pero Vaz de Caminha)

Na sexta-feira, primeiro de maio de 1500, Pero Vaz

de Caminha despedia-se da Ilha de Vera Cruz enviando ao Rei de

Portugal a carta-registro do "achamento" da nova terra. Estava em

formaçao o império colonial portugues, significando a submissao

de amplos territõrios âs necessidades da acumulaçao primitiva do

capital pela burguesia européia e do fortalecimento do poder pelo

Estado metropolitano.

A diversidade, proclamada por Caminha, nao apro-

veita, porêm, o colonizador. Através da implantaçao de uma es-

trutura de produçao para atender â demanda do mercado europeu,

intenta-se o aproveitamento economico da terra. Em consonancia

com tal objetivo se define a exploraçao de um produto-base: o

açúcar, de uma relaçao social dominante: o escravismo; de uma

forma de propriedade: o latifúndio; de um mecanismo de apropria-

çao do excedente: o monopÕlio comercial. Assim, se organiza uma

teia de relaçoes, que articula o espaço colonial ao metropolita-

no, através de tres agentes principais:

"dois metropolitanos, o grupo mercantil, condutor

do processo de circulaçao, e o Estado nacional,

condutor do processo de domínio político, além do

grupo de proprietários rurais, condutor do pro-

cesso de produçao para o mercado no ambito do es-

paço colonial"
6

No que tange ao atual territÕrio do Nordeste, a

ocupaçao de sua área litoranea ê efetivada tao logo se define o

caráter da colonizaçao, implantando-se, na Capitania de Pernambu-

co, a produçao canavieira.

Durante mais de cinquenta anos o territÕrio da Ca-

pitania de Itamaracâ mantêm-se como área de exploraçao do pau-

brasil.
7

lêm de atender aos interesses daqueles a quem faltavam

recursos para instalar engenhos ou nao pretendiam a fixaçao na

terra mas apenas mercadejar, a atividade satisfazia ao objetivo

de lucro da metrÕpole 8
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Por outro lado, a nao ocupagao efetiva da terra

pelo colonizador portugues permite a presença de mercadores de

outros países, tornando-a locus da competiçao internacional.

2 importante ressaltar que a açao dos invasores

nao se faz sobre um territõrio vazio mas em ârea ocupada por in-

dios pertencentes ao grupo tupi (mapa nO 1), o qual constituia:

"... uma unidade linguística e cultura}, possuía

cultura mais complexa que outros grupos indige-

nas |...|. Praticavam uma agricultura incipiente

como uso de ferramentas de pedra polida e também

coleta, a casae a pesca, possuindo apetrechos

adequados a todas essas atividades. ... Costuma-

vam também plantar em conjunto, coletar, caçar e

pescar juntamente e repartiam os alimentos entre

eles.
:9

Para os potiguara, habituados ao semi-nomadismo, o

contato com as novas gentes nao traz, inicialmente, problemas.

Realizar as tarefas de corte e ajudar no transporte e embarque do

pau-brasil constituiam-se em tarefas que nao pareciam interferir

no seu modo de viver. Mas jâ nessa fase de escambo estao sendo

introduzidos em uma nova relaçao. Em troca do seu trabalho rece-

bem

"... as ferramentas, como estâ em costume, mas por

induzirem os indios a fazer brasil, dao-lhes con-

tas da Bahia e carapuças de penas e roupas de co-

res | ... | e o que G pior, espadas e espiugar-

10
das..."

Está sendo preparado o cenario da luta que se ex-

plicitará no momento em que a necessidade de defender os interes-

ses açucareiros, já instalados na Capitania de Pernambuco, exigir

a maior segurança e a expansao dos investimentos uma vez que a

forma de exploraçao do pau-brasil

"... abria concorrencia no recrutamento da mao-de-
›

obra com os lavradores de canaviais e senhores de

engenho, pelo que jâ nao era possível obter, como

dantes quem trabalhasse as terras e fizesse as

obras necessárias aos engenhos ou viesse vender

mantimentos aos colonos. E agora, armados, obri-

gavam os moradores a maiores gastos para sua de-

ll
fesa."

O ataque indígena ao engenho Tracunhaem, em 1574,

expressa a contraposiçao entre dois mundos
’2

Durval Muniz ex-

plica a mudança na relaçao entre os brancos e os indios, nos ter-

4 

Por outro lado, a não ocupação efetiva da terra 

pelo colonizador português permite a presença de mercadores de 

outros países, tornando-a locus da competição internacional. 

2 importante ressaltar que a ação dos invasores 

não se faz sobre um território vazio mas em área ocupada por ín-

dios pertencentes ao grupo tupi (mapa no 1), o qual constituia: 

ft••• uma 

cultura 

nas I.. 

unidade linguistica e cultural, possuia 

mais complexa que outros grupos indige-

Praticavam uma agricultura incipiente 

com o uso de ferramentas de pedra polida e também 

coleta, a caça e a pesca, possuindo apetrechos 

adequados a todas essas atividades. ... Costuma-

I • 

vam também plantar em conjunto, coletar, cagar e 

pescar juntamente e repartiam os alimentos entre 

eles."

Para os potiguara, habituados ao semi-nomadismo, o 

contato com as novas gentes não traz, inicialmente, problemas. 

Realizar as tarefas de corte e ajudar no transporte e embarque do 

pau-brasil constituiam-se em tarefas que não pareciam interferir 

no seu modo de viver. Mas já nessa fase de escambo estão sendo

introduzidos em uma nova relação. Em troca do seu trabalho rece-

bem 

"... as ferramentas, como está em costume, mas por 

induzirem os índios a fazer brasil, dão-lhes con-

tas da Bahia e carapuças de penas e roupas de co-

res e o que é pior, espadas e espingar-
10 

das... 

Está sendo preparado o cenário da luta que se ex-

plicitará no momento em que a necessidade de defender os interes-

ses açucareiros, ;a instalados na Capitania de Pernambuco, exigir 
a maior segurança e a expansão dos investimentos uma vez que a 

forma de exploração do pau-brasil 

• • • abria concorrência no recrutamento da mão-de-

obra com os lavradores de canaviais e senhores de 

engenho, pelo que já não era possível obter, como 

dantes quem trabalhasse as terras e fizesse as 

obras necessárias aos engenhos ou viesse vender 

mantimentos aos colonos. E agora, armados, obri-

gavam os moradores a maiores gastos para sua de-

fesa."
11 

0 ataque indígena ao engenho Tracunhaem, em 1574, 

expressa a contraposição entre dois mundos.
12 

Durval Muniz ex-

plica a mudança na relação entre os brancos e os índios, nos ter-



O•

O•

DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO

INDÍGENA NA PAR AÍBA NA

ÉPOCA DA DESCOB ERTA
CONFORtdE L.F. . CLEROT

MAPA Ne oi

CONVENÇÕES:

ITAQUATIARAS

JAZIOO9 NOR TUÁRIO9

Ti›iú.v”+. .R'4-;.-.

:"js YR «ii’ -‘’

CARIRI 9UCURU

ARIU

me

clt 
o 

•••-4 
-J 

4:1

0 
org 

0-00C 
o 

eL 
0 

icE 
z ‹t Z 

—
U

i
CC 

co 
I—

 • 

CONFORME L.F.P!.GI_EROT 
x
 

• 
• 

.•;,. 
- 

• 
I 

• 
• 

a
 .i

. • .
•

 
: • 

!. 
,V

.
• ...r 

....V
I,. 

• 
. 

• 
k 

• , 
• ,' • •,•4.4

. • 
••••••• • 

• (s • 
• .4 

• 
• 

. 
.. 

• 
. ;.• .4:• . Z

.O. 
- 

• . : 
• . 

• 
'* 

• 
•••• 

'.• 
.. 

•••••••••:••••, 
• 

• 
. 

• 
•. 

4
•0

;
• • •.• • 

• • 
: 

'• :
1
4

1
7

•••
• • • 

••:', • 
• : 

• d.

•-• 
• 

• 
• 

•••}• 
o

• 
i. 

• 
*IL

L
%

 
.. k

r 
I • !• ;* . 

°:. • •,. • ci . •• i%
.• i

••.•• •0
:

-.1.:' 
•••• ''' 4. • l• .• 

• 
• 

•'••'• ••• 
;," 

• 
... 

• 
i 

•\ 
• 

• • • 
•1

 
• 

• '...•i • .,, . 
.:' .'.. 

. 
• .. . t 

. 
;-.. ...• '.• „ • • ;-.• . 

.! r. 
. 

. • i 
:77:7

, 
I.:. 

• ..4 • . 
,... ..,....:•:/.1.•.:*, 

.... •, • .! :•:,-.•.-; 
. ...... „.. .... • 

• :is • 
• /..-..-.À . .-. •,.; • . •,-...:-.1., • ;'• f• . 

' 
• 1 •••• 

/ ., 
. , .. -....t.. . • : • 4.. ....-) • ; • : .0 . a, . *.... 

• 
.- , ... : •• • /. • /...• I.:. 

,i, . 
•-. 

• 
•

I.
\ 

.' 
i 

* -•'• 
I. 

. 
n

o! 
! 

; 
..-X.Ego 

/\.• 
• 

•-
• 

4,.. 
A, 

• • .....- . 
A i ..1 •1 .• % e) ',41.

,. - ---
I 

•••r
,1•.Ey'..--"" e i.:--

. 
k. 

e 
t. 

\ 
• 

• • 4::•.,:i • ... 
• 

..
 - 

.1. 
• 

. 
, 

ct, 
. •z

 ,r;,. ..... •,.... • 
............... 

.. ,,, - 
r--, 

.----, ‘ 
: • e A 

--- 
,i• 

c
j.---,:----• -, - / 

.„, . 
..;',.• '''',. 

.,e 
.......\,.......„_.. ......:1 

L.. 
. 1.::•;• Cry,/ •r--- s' '..(:. Q.-.

. • 
..........,... ----- 7 

/ 
9C: 

'. 
\ 

e) 
., •--

. .......ct• t)<
-• 1:-.--- 

...., 
\ _/-1"-Ç. et.,_„...,:‘-,... 

4,-.T.:-.1: 
....... 

• 
• 

`• • 
• 

• 
y 

• j 
e

 
, e

• • 

• • 
• 

• ; 

ai • 
',b.., 

•..!) • 
---•:-••• 

t 

ei 
• 

• 
e4:10•/!

--

• • • 

• 
.,-• 

: 

t 

• ' • 
*) 

IT 7 :0i. 

• 
• 

r". 
• 

/-"';;7- 
®

 
6

:// 

i • 
• 

\ 
J.:I

\ 
(e 

• \. \ •••• 

k 

/ 

0.•••••• 

4
.

e
 . 

• 
•••. 

' 

9 

j., 

o
 0-

o 
z 

C2 
(.) 

;• 
: 

. 
) 

........._ ..... 
• 

.. 
‘. 

.•' 

i 
.•••••••;• g 

®.- 
i 

.• 

....1 
(3,. 

..' 
'I 

0 
:. 0

: 
i 

'-.. 
•••• 

t 
; 

:e• 
• 

,.. 
;%C". 

i. ... 
.t: ..-1;„7, 

•••• 
z., 

r
. 

S
 

.1.. )1
' 

( 
/ 

... .../1
 

; 
.... e

) 
..- 

- W
., 

, I, 
I 

1 
, 

AV --N
 'i

f 
--18 

C). :0
%

.
_.•••-- ‘.....1... e

.....17
 

' ,, 
 ..4.. 

(.. / 
:, ,I f .1 

c;V: ki.--...cc ,.?..•• .....- 
O

r

' 
( 

A. 
i 

z. 
, 

.'•• 
'' •-•-e. 

'-i' ®
 •• 

/
k. 

' a) 0 
t 

O
f

,.. 
e

i.. .....,.0/ - r. 6 .•::-:„...
- 

.....• 

. . '' 
'' 

- • (D
' 

.' 
0 

1'": "..'''. 
®

i
v 

; 
.. 

. 
-y --- 

.• 
7\ . 

.., a 
\...-.® 

¼\ 
7—

 
,.,...' f---.. 

\®
..: .. 

1--,--- • 
r ... 

. 
•,

....! 
- 

"--;".1., 
• 

,-..C
) 

. 
-.... ,-, :1•-• 

v:.,
• 

r. 
• i 

• 
• 

,.... 
. 

n--! eA 
,.-. 

....
- f .... 

\., 
... 

...*>... 1.....---(:
••• '''

•....:....•.---.: ..•\ :\ 
'. 

; 
t .." --1.1, ..( i 

(t2 

•••"--
..ç4

 
. 

.. ... • 
• 

'1 • ''., 
:4

-......... 0
1

 
::: 

1 '1
: . 

: :::':•---- --4 
..---- V,........ 1 .•-•-.. ,i 0 .7.::::.-_ -:.. .' ...-f: 

\ --- 
'... 1 • 

ii., 
• 

1•.--, 
% 

• 
'')-

--••••••• •--9 
• 

4
.

'. \.`, 
• 

''.‹. 
/ 

..: 
/..-.. 

 . 6
 s,. 

Nr.- 
i 

, ,...._ ,•,--- ‘,..1--..; .,, •),. \-. 
s' 

! 
..,':•':- .,. 

., 
•

. •../.... I. 
.. 

f ;., 
•., 

• 

• • 

• 
• 

'•• ..... - 

• 

ITAGUATIARAS 

(g).- JAZIGOS MORTUÁRIOS 



- 5 -

mos que seguem:

"O conflito |...| está expresso na prõpria forma

como produzem, ou seja, como e para que produzem.

O índio ve a natureza como sua fonte de vida, ex-

traindo dela o seu sustento através da caça, da

. pesca, da coleta, ou mesmo imitando-a ao praticar

a agricultura; ela é dávida para todos e a fusao

- entre homem e naturezaé completa, o branco, no

entanto, ve nela a fonte de onde deve extrair o

lucro, através da exploraçao dela e dos que nela

habitam, ela será conquistada por poucos..
13

Mas Tracunhaem expressa também a contraposiçao en-

tre duas formas de conceber a exploraçao colonial e os desdobra-

mentos demonstram a opçao portuguesa: a criaçao da Capitania Real

da Paraiba representa a forma especifica usada pela coroa portu-

guesa para assegurar a conquista da terra e a atividade canaviei-

ra, o meio de garantir a posse efetiva da mesma e o seu aprovei-

tamento economico. A conquista da Capitania se faz através de

sucessivas expediçoes, dentre as quais se destacam as constantes

do quadro n0 01e que encontrama forte resistencia indígena,

também exposta no quadro jâ referido. (vide anexo n° 02).

Para realizar o designio de conquista da terra se

associam õrgaos e representantes da administraçao metropolitana

e homens de recursos, vinculados â cultura canavieira ou ao co-

mércio em Pernambuco. Deve ser destacado, porém, nessa empresa o

uso da força e os dotes dos indios aliados ou em regime de escra-

- 14
vidao.

Apõs alcançar o objetivo, os conquistadores passam

a solicitar â coroa portuguesa a recompensa pelos esforços e re-

cursos dispendidos, através da doaçao de terras destinadas, seja

à fixaçao de residencia, seja â instalaçao de engenhos e currais.

2 o que revelam as cartas de sesmarias emitidas entre 1586 e

1624, anotadas por Joao de Lyra Tavares e expostas no quadro n°

02:

N0 ANO

QUADRO NO 02

SESMARIAS DA PARAÍBA - 1586/1624

REQUERENTE

01 1586 Joao Afonço

JUSTIFICA-

TIVA
LOCAL OBJETIVO

Conquista/ Rio Una Engenho

despesa

02 1587 Fco.G.Serra1heiro Serviço Varadouro Casas, quin-

Real tais

03 1589 GasDar Giz Conquista/ Rua Nova Casas

-5 

mos que seguem: 

"0 conflito I...I está expresso na própria forma 
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O índio vê a natureza como sua fonte de vida, ex-

traindo dela o seu sustento através da caga, da 

pesca, da coleta, ou mesmo imitando-a ao praticar 
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habitam, ela sera conquistada por poucos..."
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Mas Tracunhaem expressa também a contraposição en-
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mentos demonstram a opção portuguesa: a criação da Capitania Real 
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guesa para assegurar a conquista da terra e a atividade canaviei-

ra, o meio de garantir a posse efetiva da mesma e o seu aprovei-

tamento económico. A conquista da Capitania se faz através de 

sucessivas expedições, dentre as quais se destacam as constantes 

do quadro ng 01 e que encontram a forte resistência indígena, 
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Para realizar o desígnio de conquista da terra se 

associam órgãos e representantes da administração metropolitana 

e homens de recursos, vinculados a cultura canavieira ou ao co-

mércio em Pernambuco. Deve ser destacado, porem, nessa empresa o 

uso da força e os dotes dos índios aliados ou em regime de escra-
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Após alcançar o objetivo, os conquistadores passam 

a solicitar a coroa portuguesa a recompensa pelos esforços e re-

cursos dispendidos, através da doação de terras destinadas, seja 

a fixação de residência, seja a instalação de engenhos e currais. 
2 o que revelam as cartas de sesmarias emitidas entre 1586 e 

1624, anotadas por João de Lyra Tavares e expostas no quadro ng 

02: 

QUADRO NO 02 

SESMARIAS DA PARAÍBA - 1586/1624 

NO ANO REQUERENTE 
JUSTIFICA-

TIVA 
LOCAL OBJETIVO 

01 1586 Joao Afonço Conquista/ 

despesa 

Rio Una Engenho 

02 1587 Fco.G.Serralheiro Serviço 

Real 

Varadouro Casas, quin-

tais 

03 1589 Gaspar Giz Conquista/ 

morador 

Rua Nova Casas 



N 9 ANO REQUERENTE

04 1595 Pe.Damiao da Fonseca

05 1599 Pe.Anastácio

06 1613 AmbrÕsio Brandao

07 1614 Índios de JacÕca

08 1615 Fco.G.de Oliveira

09 1615 Affonso Netto

10 1615 Pedro H. Ravasco

Fl 1614 Antonio de Sampaio

12 1615 Raphael de Carvalho

13 1619 Raphael de Carvalho

14 1621 Manoel de Lima

15 1621 Pedro Cadena

16 1621 Duarte G.da Silveira

17 1624 A.de Valcacer Moraes

JUSTIFICA-

TIVA

Serv. de

Deus e

Rea1

Serv. de

Deus e

Real

Posse en-

genho/ Con-

quista/des

pesa

Conquis fia/

evitar pro

blemas e

garantir o

aldeamento

Serviço

Real

Conquista/

despesa

Serviço

Real

Servir ao

Rei

Conquista/

despesa

Conquista/

despesa

Conquis da/

despes a

Beneficio

de engenho

Insuficien

cia de ter

ras p/ enqe

nho

Conquista

LOCAL

- 6 -

OBJETIVO

Mosteiro Sao

Bento

Mosteiro Sao

Bento

Rio Gargaú Logradouro e

lenhas para en

genho

B.Gramame

R. Camara-

tuba

R.Manguape

R. Guraja

Camaratuba

R.Manguape

Curimatay/

Capaoba

Macarê/Pa-

tuba

Capaoba

Rio Una

R.Manguape

FONTE: TAVARES, Joao de Lyra. Apontamentos para a

ritorial da Parahyba. Ediçao Fac-similar.

roense, Vol. CCXLV, 1982, p. 29/40.

Lavoura de man

timentos

Roças e cria-

çao

Nada consta

"granqear s/

vida"

beneficiar

curral

Lavoura/cria -

çao

Lavoura e gran

gearia

Nada consta

Retirada de ma

deira e outros

logradouros e

pastos p/o en-

genho

Pastos e lo-

gradouro

Lavoura e cria

çao

Histõria Ter-

Colegao Mosso-

A terra se constitui no principal meio de produ-

gao, tornando-se, pois, a sua propriedade uma das condigoes para

a instalaçao de engenhos. Face ao caráter extensivo que pelas

circunstancias e interesses do capital comercial, assume a produ-

çao da cana-de-açÜcar, a concessao de sesmaria constitui-se em um

6 

NQ ANO REQUERENTE JUSTIFICA-
TIVA 

LOCAL OBJETIVO 

04 1595 Pe.Damião da Fonseca Serv. de Mosteiro Sao 
Deus e Bento 
Real 

05 1599 Pe.Anastácio Serv. de Mosteiro sac) 
Deus e Bento 
Real 

06 1613 Ambrósio Brandão Posse en- 
genho/Con- 
quista/des _ 
pesa 

Rio Gargaú Logradouro e 
lenhas para en _ 
genho 

07 1614 Índios de Jacóca Conquista/ 
evitar pro 
blemas e 
garantir o 
aldeamento 

B.Gramame Lavoura de man _ timentos 

08 1615 Fco.G.de Oliveira Serviço 
Real 

R. Camara- 
tuba 

Roças e cria-
Qa0 

09 1615 Affonso Netto Conquista/ 
despesa 

R.Manguape Nada consta 

10 1615 Pedro H. Ravasco Serviço 
Real 

R. Guraja "grangear s/ 
vida" 

11 1614 Antonio de Sampaio Servir ao 
Rei 

Camaratuba beneficiar 
curral 

12 1615 Raphael de Carvalho Conquista/ 
despesa 

R.Manguape Lavoura/cria - 
cão 

13 1619 Raphael de Carvalho Conquista/ 
despesa 

Curimatay/ 
Capaoba 

Lavoura e gran 
gearia _ 

14 1621 Manoel de Lima Conquista/ 
despesa 

Macare/Pa- 
tuba 

Nada consta 

15 1621 Pedro Cadena Beneficio 
de engenho 

Capaoba Retirada de ma _ deira e outros 
logradouros e 
pastos pio en-
genho 

16 1621 Duarte G.da Silveira Insuficien 
cia de ter _ 
ras p/enge 
nho 

Rio Una Pastos e lo-
gradouro 

17 1624 A.de Valcacer Moraes Conquista R.Manguape Lavoura e cria 
cão

FONTE: TAVARES, Joao de Lyra. Apontamentos para a História Ter-
ritorial da Parahyba. Edição Fac-similar. Coleção Mosso-
roense, Vol. CCXLV, 1982, p. 29/40. 

A terra se constitui no principal meio de produ-
ção, tornando-se, pois, a sua propriedade uma das condições para 
a instalação de engenhos. Face ao caráter extensivo que pelas 
circunstancias e interesses do capital comercial, assume a produ-
gão da cana-de-açúcar, a concessão de sesmaria constitui-se em um 



dos suportes para o desenvolvimento dessa atividade.

Se bem que nem todas as cartas estejam registra-

das na obra de Joao de Lyra Tavares, o conteúdo das que estao

arroladas é revelador do caráter da ocupasao em ocorrencia.

No que tange ao uso do solo, percebe-se a desti-

- naçao à cana-de-açÜcar, ao gado e â lavoura de subsistencia. Ca-

be, neste sentido, anotar que a ocupaçao agrícola concentra-se

nas vârzeas do Rio Paraiba, em suas margens ou de seus afluen-

tes. O Relatõrio de Adrian van der Dussen menciona, em 1639, a

existencia de 17 engenhos, 15 dos quais situados na área cita-

da
s’'

Além disso, merece ressaltar a preocupasao dos requeren-

tes de terras para engenho no que se refere â garantia de áreas

para pastos, reserva de madeira e água. Aparece ai a atividade

criatõria como complementar à canavieira, uma vez que a sua pro-

dusao destina-se â subsistencia ou força motriz dos engenhos. Na

carta de sesmaria de Antonio Sampaio fica patente que o domínio

do espaço é a cana-de-açÜcar, ao pedir

“... terras em Camaratuba |...| no que fazia ser-

viço a S.M. pela multiplicaçao de gado vaccum

nestas partes e ser parte remota desta cidade em

mais de 15 léguas.
16

Logo, o gado ia ocupando área ainda nao passível

de utilizaçao para a cana-de-aSÜcar. O caráter de complementa-

riedade fica ainda explícito pela junçao das atividades de cria-

çaoe lavouras de subsistencia. Novamente a idéia de predomínio

da cana aparece na carta de doaçao aos indios da Aldeia da Jaco-

ca:

"... attento que foram os conquistadores della

nos tempos das guerras com os potiguaras, aju-

dando sempre os brancosa conquista e povoaçao

desta capitania e avendo alguns brancosa que

nellas de pouco tempo a esta parte estivessem

com pretençao de posse e adquirido direito des-

pejassem |...|, visto, outro sim, nâo serem ter-

. ras capazes de engenho e sõ servirem para mar.ti-

mentos e conservaçao da dita Aldeia.
’7

A análise da carta anterior, assim como a de ou-

tras doasoes revela ainda o caráter seletivo que rege as doa-

goes. A carta de Joao Affonço registra como justificativa "...

porque era esta Capitania comessada a povoar e tem necessidade

de pessoas ricas que a possam povoar e porque elle suplicante he

homem rico e afortunado...
nl8

Em outras cartas atenta-se para

os gastos particulares feitos nas guerras de conquistas e as

posses garantidoras da ocupaçao efetiva da terra. Estes regis-
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Logo, o gado ia ocupando area ainda não passível 

de utilização para a cana-de-açúcar, 0 caráter de complementa-

riedade fica ainda explicito pela junção das atividades de cria-

ção e lavouras de subsistência. Novamente a ideia de predomínio 

da cana aparece na carta de doação aos índios da Aldeia da Jaco-
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nos tempos das guerras com os potiguaras, aju-
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desta capitania e avendo alguns brancos a que 
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A análise da carta anterior, assim como a de ou-

tras doações revela ainda o caráter seletivo que rege as doa-

ções. A carta de Joao Affongo registra como justificativa 

porque era esta Capitania comessada a povoar e tem necessidade 

de pessoas ricas que a possam povoar e porque elle suplicante he 

homem rico e afortunado...
H18

. Em outras cartas atenta-se para 

os gastos particulares feitos nas guerras de conquistas e as 

posses garantidoras da ocupação efetiva da terra. Estes regis-

• • • 
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tros sao mais frequentes nas requisiçoes de engenhos, enquanto

para outros fins ressaltam-se os serviços prestados ao Rei, a

moradia na Capitania ou as vantagens para a Fazenda Real. Depen-

dendo de tais condiçoes, define-se a extensao das terras, geral-

d mente entre uma e duas lêguas.

Percebe-se que, ao lado da importancia dos fato-

. res economicos, se aliam os de outra ordem, qual seja, o do

status, pré-requisito do poder, envolvendo, o ser atendido, uma

forma de reconhecimento pela Coroa e a garantia de direitos es-

pecíficos.

A distribuiçao de sesmarias pode, pois, ser atri-

buída a responsabilidade pelo caráter privado assumido pela pro-

priedade da terra, base da estrutura latifundiâria presente na

regiao açucareira.

A expansao da cana-de-açúcar na Paraiba se faz em

ritmo regular. Se bem que hajam algumas discordancias, a evolu-

çao do crescimento, atê a invasao holandesa, ê a que se segue:

01, em 1586, 14 ou 15, em 1601, 10, em 1612, 18, em 1634
19

Enquanto isso, Pernambuco soma em 1630, cento e

sessenta e quatro engenhos em funcionamento. Tais números sao

indicativos de um domínio mais amplo, ali, exercido pelo capital

comercial que organiza o espaço, em funçao de sua prõpria repro-

duçao. Assim, concentra a produçao, as instalaçoes de infra-

estrutura de comércio e crédito em Olinda/Recife e busca expan-

dir, segundo as suas necessidades e sob seu controle, a sua area

de atuaçao. 2 necessário frisar que a atividade açucareira na

Paraiba tem seu desenvolvimento marcado pela pos:çao complemen-

tar e dependente do setor mais forte localizado em Pernambuco

que, nao por acaso, sedia os agentes que controlam internamente

o movimento comercial.

No periodo que medeia a fundaçao da cidade de

Nossa Senhora das Neves e o domínio holandes (1585-1634), dâ-se,

- pois, a consolidaçao do povoamento da parte oriental da Capita-

nia Real, indo atê os contrafortes do Planalto da Borborema.

Neste periodo, segundo Aecio Villar

"A cidade cresceu, o comércio aumentou e a colo-

nizaçao avançava pelos vales do Gramame, do Ma-

manguape e seus afluentes e do Camaratuba. Mon-

tando engenhos, ocupando com a cana-de-açúcar as

várzeas destes rios e aproveitando as terras me-

nos fêrteis na cultura de mantimentos e criaçao

de gado. Foi'na realidade um periodo de pujança

economica para o Nordeste, quando tres das suas
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o movimento comercial. 

No período que medeia a fundação da cidade de 

Nossa Senhora das Neves e o domínio holandês (1585-1634), dá-se, 

pois, a consolidação do povoamento da parte oriental da Capita-

nia Real, indo ate os contrafortes do Planalto da Borborema. 
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"A cidade cresceu, o comercio aumentou e a colo-
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Capitanias - Pernambuco, Itamaracá e Paraiba -

somente em açÜcar rendiam mais que todo o comér-

cio com as Índias,
20

A conformaçao do espaço paraibano, cujas bases

histõricas se firmam na estreita dependencia aos ditames do ca-

pital comercial, é marcada, no segundo quartel do século XVII,

pelos desdobramentos das lutas pela hegemonia internacional. O

palco do conflito de interesses desloca-se para a ârea de produ-

çao açucareira, forma encontrada pela Companhia das Índias Oci-

dentais para garantir os capitais ai investidos e o controle do

fluxo de comercializaçao.

Com a presença holandesa no Nordeste, a partir de

1624 e o seu estabelecimento na Paraiba em 1634, desorganiza-se

a produçao canavieira, havendo, todavia, a preocupaçao em manter

a estrutura produtiva. Isto aparece claro nas garantias firma-

das pelos holandeses aos "senhores de engenhos, lavradores e de-

mais moradores", dentre as quais se destacam:

"35 Segurança da propriedade mediante a continua-

çao da paga dosinesmos direitos e alcavalos, nao

se impondo novos tributos.

4P Concessao de toda protecçao aos tratos e ne-

gocios.

5º Franquia de passaportes aos que para seus ne-

gocios se quizessem auzentar por mar ou por ter-

21
ra."

Graves dificuldades sao, porém, enfrentadas pela

produçao açucareira. Ao lado de inundaçoes (Rio Paraíba, 1641),

praga nos canaviais e epidemias (variola, 1641/42), juntam-se a

destruiçao dos engenhos pelos proprietários (1635) e a queima

dos canaviais, como forma de resistencia aos holandeses (a par-

tir de 1636). Tais problemas trazem como efeito a diminuiçao

demográfica, a desorganizaçaoe a quebra dos vínculos sociais.

A perda de um grande nÜmero de escravos vitimados pela varíola

ou na resistencia aos invasores ou, ainda, foragidos para o in-

. terior, tem graves repercussoes sobre a atividade, que se cons-

tituia no esteio da produçao. Aos proprietários nao se reserva

melhor destino - perseguiçao, fuga, prisao, morte. Aos que so-

brevivem restam duas opçoes: ingressar na luta de resistencia ou

aceitar a ocupaçao e colaborar com os holandeses, recebendo em

contrapartida o respeito pelos seus bens e posiçao social. Suge-

re-se ainda a alternativa de fuga para o interior, estabelecen-

do-se com a criaçao de gad
22

Os proprietários aliados aos holandeses, enfren-

-9 

Capitanias - Pernambuco, Itamaracá e Paraiba - 

somente em açúcar rendiam mais que todo o comer-

cio com as Indias."
20 
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históricas se firmam na estreita dependência aos ditames do ca-

pital 

pelos 

comercial, é marcada, no segundo quartel do século XVII, 

desdobramentos das lutas pela hegemonia internacional. 

palco do conflito de interesses desloca-se para a area de produ-

ção açucareira, forma encontrada pela Companhia das Índias Oci-

dentais para garantir os capitais ai investidos e o controle do 

fluxo de comercialização. 

Com a presença holandesa no Nordeste, a partir de 

1624 e o seu estabelecimento na Paraiba em 1634, desorganiza-se 

a produção canavieira, havendo, todavia, a preocupação em manter 

a estrutura produtiva. Isto aparece claro nas garantias firma-

das pelos holandeses aos "senhores de engenhos, lavradores e de-

mais moradores", dentre as quais se destacam: 

"3Q Segurança da propriedade mediante a continua-

ção da paga dos mesmos direitos e alcavalos, não 

se impondo novos tributos. 

4Q Concessão de toda protecção aos tratos e ne-

gocios. 

59 Franquia de passaportes aos que para seus ne-

gocios se quizessem auzentar por mar ou por ter-
,,21 

Graves dificuldades são, porem, enfrentadas pela 

produção açucareira. Ao lado de inundações (Rio Paraiba, 1641), 

praga nos canaviais e epidemias (varíola, 1641/42), juntam-se a 

destruição dos engenhos pelos proprietários (1635) e a queima 

dos canaviais, como forma de resistência aos holandeses (a par-

tir de 1636). Tais problemas trazem como efeito a diminuição 

demográfica, a desorganização e a quebra dos vínculos sociais. 

A perda de um grande número de escravos vitimados pela varíola 

ou na resistencia aos invasores ou, ainda, foragidos para o in-

terior, tem graves repercussões sobre a atividade, que se cons-

titula no esteio da produção. Aos proprietários não se reserva 

melhor destino - perseguição, fuga, prisão, morte. Aos que so-

brevivem restam duas opções: ingressar na luta de resistência ou 

aceitar a ocupação e colaborar com os holandeses, recebendo em 

contrapartida o respeito pelos seus bens e posição social. Suge-

re-se 

do-se 

ainda a alternativa de fuga para o interior, estabelecen-

com a criação de gado.22 . 

Os proprietários aliados aos holandeses, enfren-
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tam, porêm, outra ordem de problemas, quais sejam, as dívidas e

as pressoes da Companhia das Índias Ocidcntais.

"O problema atingiu a todos os cultivadores, pois

jâ em 1642 o Escabino Manuel Queiroz Siqueira

comunicava ao Governo do Recife que todo o açú-

- car produzido na Paraiba naquele ano, nao daria

para pagar a terça parte do débito dos morado-

- 23
res."

As pressoes da Companhia se fazem diretamente

através dos fiscais - olheiros - nos engenhos, através de fêrrea

fiscalizaçao sobre a produçao. Comentando esta situaçao, Josê

Antonio Gonsalves de Mello informa:

"Este dispositivo dos contratos, que estabelecia

fiscais nos engenhos, foi causa de indignaçao

entre os noradores e Frei Manuel Calado escreveu

que "nos mais dos engenhos estavam atualmente

olheiros da dita Companhia, levando todo quanto

açÜcar faziam com os mais tiranicos embelecos

que jamais juiz algum formou "e por estas e ou-

tras razoes era que "os pobres senhores de enge-

nhos nao tinham sobre eles domínio útil e sÕ

feitorizavam suas fazendas para a desfrutarem

flamengos e judeus,
24

Sobre as condiçoes da Paraíba holandesa hâ um re-

lato substancial elaborado por Elias Herckman, em julho de

1639.
25

do oferecer dados sobre a terra, os seus habitantes

primitivos, fatos de sua histõria e atividades entao desenvolvi-

das, a obra situa-se como fonte importante para dimensionar o

espaço de dominaçao. Com base em suas informaçoes, apresenta-se

o quadro n° 03, registrando os engenhos em funcionamento naquele

momento.

Em resumo, juntam-se a perda de grande contingen-

te populacional, a elevaçao dos preços dos escravos negros, a

destruiçao dos engenhos e canaviais, as dívidas e a carencia de

• capitais, acrescidos da baixa do preço do açúcar no mercado in-

ternacional e a forte concorrencia para se chegar ao estado de-

solador da economia paraibana no final do domínio holandes. 2,

pois, sobre terra quase arrasada que se deve processar a recupe-

- 26
raçao.

Como unidade sob administraçao direta da coroa

portuguesa, a Capitania Real da Paraiba, mais do que as outras

de caráter particular, sente os efeitos da politica metropolita-

na. Todavia, os interesses açucareiros sao apoiados através da

concessao do piivilegio de isençao do pagamentos dos direitos de
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QUADRO H* 3

RNGRNBOS DA PARAÍBA - 1639

01 Barreiros

02 Sao Gabriel (Middel-

burgo)

03 Sao Cosme e Damiao

(Inobi)

04 La Rasieri

05 Velho

06 Novo

07 Tibiry de Cima (SU

Catarina)

08 Tibiry (S.Felipe e

Jacob)

09 Santo Andrê

10 Sao Joao Batista

11 Camelo de Valcassar

12 Sao Gonçalo

13 Sao Francisco

14 (em branco)

15 Santa Lúcia

16 Santo Antonio (Van-

der Dussen)

• 17 Espirito Santo

18 (em branco)

19 Tapoá (Itapoá)

20 Miriri

PROPRIETÁRIO

Josias Marschal

Isaac de Rasieri

Isaac de Rasieri

Isaac de Rasieri

Duarte Gomes da Sil-

veira.

Duarte Gomes da Sil-

veira.

Jorge Homem Pinto

Jorge Homem Pinto

Jorge Homem Pinto

Jeronimo Cadena

Tres Reis

Antonio Pinto de

Mendonça

Ventura Mendes de

Castello

Andrê Dias de Fi-

gueiredo

Joao de Souto

OBSERVAÇdES

Confiscado.

Confiscado de AmbrÕ-

sio Fernandes Bran-

dao.

Idem.

Idem.

Joao Cornelisz Jon- Confiscado de Manoel

geneel Pires Correia

Mense Francen Confiscado de Manoel

Aurenhout P.Correia, vendido a

Johan van Olen, de-

pois ao atual pro-

prietário.

Manoel Correia Pas-

tano

Antonio de Valada-

res

Francisco Alvarez em ruínas e

da Silveira morto.

fogo

QUADRO NO 3 

ENGENHOS DA PARAIBA - 1639 

NQ ENGENHO PROPRIETARIO OBSERVAÇÕES 

01 Barreiros Josias Marschal 

02 São Gabriel (Middel- Isaac de Rasieri 

burgo) 

03 São Cosme e Damião Isaac de Rasieri 

(Inobi) 
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07 

08 

09 

10 

11 
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Catarina) 
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Jacob) 
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São Joao Batista 

Camelo de Valcassar 

São Gonçalo 

13 São Francisco 

14 (em branco) 

15 

16 

17 

Santa Lúcia 

Santo Antônio (Van-

der Dussen) 

Espirito Santo 

18 (em branco) 

19 Tapoi (Itapoá) 

20 Miriri 
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Duarte Gomes da Sil-

veira. 

Duarte Gomes da Sil-

veira. 

Jorge Homem Pinto 

Jorge Homem Pinto 

Jorge Homem Pinto 

JerOnimo Cadena 

Tres Reis 

Antônio Pinto de 

Mendonça 

Ventura Mendes de 

Castello 

Andre Dias de Fi-

gueiredo 

Joao de Souto 

Joao Cornelisz Jon-

geneel 

Mense Francen 

Aurenhout 

Manoel Correia Pas-

tano 

Antonio de Valada-

res 

Francisco Alvarez 

da Silveira 

Confiscado. 

Confiscado de AmbrO-

sio Fernandes Bran-

dão. 

Idem. 

Idem. 

Confiscado de Manoel 

Pires Correia 

Confiscado de Manoel 

P.Correia, vendido a 

Johan van Olen, de-

pois ao atual pro-

prietário. 

em ruínas e fogo 

morto. 
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21 Camaratuba

FO TE:

PROPRIETÁRIO

Antonio Barbalho

OBSERVAÇOES

Fogo morto.

HERCKMAN, Elias. Descriçao Geral da Capitania da Parahy-

ba. Revista da Faculdade de Filosofia da Paraiba. Joao

Pessoa, vol. 2, p. 205/221.

Ns? ENGENHO PROPRIETARIO OBSERVACOES 

21 Camaratuba Antônio Barbalho Fogo morto. 

FCATE: HERCKMAN, Elias. Descrigao Geral da Capitania da Parahy-

ba. Revista da Faculdade de Filosofia da Paraiba. 

Pessoa, vol. 2, p. 205/221. 

Joao 



Alfandega por dez anos, dos importados necessários â reedifica-

çao e manutençao dos engenhos
27

O quadro nO 04 demonstra as

concessoes realizadas:

QUADRO NO 04

CONCESSÃO DE PROVIS8ES PARA REEDIFICAÇÃO DE ENGENHOS NA PARAÍBA

DATA DA PROVISÃO SENHOR DE ENGENHO NOME DO ENGENHO

Lisboa, 29-11-1659 Francisco Fernandes Fuma Espirito Santo

Lisboa, 20-08-1665 Joao Fernandes Vieira Santos Cosme/Damiao

Lisboa, 28-01-1670 Martim Gonçalves de Souto Santo Antonio

Lisboa, 21-06-1670 Manuel G.de Vasconcelos Sao Tiago Maior

Lisboa, 10-10-1670 Joao Fernandes Vieira Santo Andrê

Lisboa, 10-10-1670 Joao Fernandes Vieira Sao Gabriel

Lisboa, 15-02-1683 Joao do Rego Barros Reis Magos

Lisboa, 19-02-1683 Joao de Freitas Correia Tibiri de Cima

Lisboa, 11-03-1683 Francisco do Rego Barros Sao Gonçalo

FONTE: OLIVEIRA, Elza Rêgis de. A Paraiba na crise do sêculo

XVIII: Subordinaçao e Autonomia (1755-1799). Fortaleza,

BNB/ETENE, 1985, p. 144.

Os nove engenhos agraciados com provisao para

reedificaçao se constituem em unidades existentes antes da domi-

naçao holandesa e, com exceçao do Sao Tiago Maior, Santo Andrê e

Reis Magos, passaram por confisco ou venda durante esse periodo.

Apresentam-se, agora, com novos proprietários, dentre os quais

destaca-se Joao Fernandes Vieira, um dos líderes do movimento

para expulsao dos holandeses.
28

As providencias da metrõpole revelam-se incapazes

de propiciar a recuperaçao da economia açucareira. A carencia

de capitais, conforme já assinalado, constitui-se em sêrio en-

trave ao reerguimento da economia, sobrctudo quando a isto se

juntam as dívidas atrasadas, a produçao irregular, a instabili-

dade da demanda e dos preços do açúcar. O temor pela perda dos

bens e a espera angustiante do atendimento aos pedidos de nao

- execuçao de dívidas resulta em elemento inibidor dos investimen-

tos, refletindo-se na produçao. A Paraiba, que chegara a contar

com vinte engenhos, registra nove, em 1663, que produzem 100

caixas de açúcar; em 1712, nao se chega a 150 caixas, em 1725,

nao se completa sequer uma caixa; em síntese, na primeira meta-

de do sêculo XVII, a Capitania nao consegue produzir a quarta

parte do que produzia antes do domínio holandes
29

Todavia, a

permanencia das bases estruturais permite a manutençao de um ni-

vel de produçao garantidor da continuidade da atividade, em um
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XVIII: Subordinação e Autonomia (1755-1799). Fortaleza, 
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movimento pendular de avanços e recuos, em estreita dependencia

de conjunturas internacionais favoráveis.

- 12 - 

movimento pendular de avanços e recuos, em estreita dependencia 

de conjunturas internacionais favoráveis. 



II - O GADO SR APASTA DO AÇICAR RA CRISE

0 espaço paraibano, a partir da dêcada de 1660,

se ve marcado por um duplo movimento: o primeiro, representado

pela crise da economia açucareira; o segundo, marcado pela in-

serçao de vastas âreas do interior como espaços produtivos, ar-

ticulados aos interesses do capital mercantil, através da expan-

sao da pecuária.

A criaçao de gado no primeiro sêculo de coloniza-

çao respondera âs necessidades dos engenhos, localizando-se nas

suas proximidades, tornando-se inclusive fator de ocupaçao de

algumas âreas que, posteriormente serao tomadas pela cana-de-

açúcar. Conforme foi visto anteriormente, a pecuária se consti-

tui em atividade complementar necessária e, na zona litoranea,

as terras menos propicias â cana sao ocupadas pelo criatório.

Todavia,

"A pecuária teve que ser transferida para âreas

mais distantes, a fim de que o gado nao des-

truisse os canaviais e de que dispusesse de uma

melhor alimentaçao no inverno, quando, com os

engenhos parados, nao dispunham de alimentaçao

suplementar fornecida pela palha da cana e pela

calda dos assentamentos,
30

Alêm disso, hâ que se considerar o fato de que

"Nao havendo ocupaçao adequada na regiao açuca-

reira para todo o incremento de sua populaçao

livre, parte desta era atraída pela fronteira

mÕvel do interior criatório. Dessa forma, quan-

to menos favoráveis fossem as condiçoes da eco-

nomia açucareira maior seria a tendencia imigra-

tÕria para o interior.
.31

A expansao vai se fazendo de forma lenta, por va-

• riados condutos, tendo como fulcro os interesses litoraneos, cu-

ja dinamicidade repercute no sentido de acelerar/retardar a ex-

pansao. Por outro lado, ao se desenvolver, a atividade vai as-

sumindo características prÕprias de reproduçao.

Atê a invasao holandesa, o criatõrio atingira na

Paraiba os vales dos rios Mamanguape e Camaratuba e alcançara os

contrafortes da Borborema. Conforme registra Elias Herckman, a

ocupaçao, no sentido oeste, chegara ao engenho Tapuâ (atual Mu-

nicipio de Sâo Miguel de Taipu) e daí, subindo na direção oeste/

sudoeste pelo Rio Paraíba, atê em torno de seis lêguas, anota a
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existencia de alguns currais -

ainda desconhecida.
32
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"... dai para o sertao a terra ê

A luta contra os holandeses leva ao devassamento

de vastas âreas interioranas e, expulso o invasor, a prõpria de-

sorganizaçao do sistema incita a procura de ocupaçoes fora do

domínio do engenho, entao enfraquecido. Por outro lado, esse

enfraquecimento significa também a busca de alternativas de so-

brevivencia para os senhores, o que é encontrado na expansao da

pecuária e aquisiçao de novas terras, face ao fraco nivel de ca-

pi'tal inicial exigido pela atividade criatõria.

As linhas de penetraçao do interior da Paraiba

podem ser delineadas, a partir dos condutos principais, que in-

terligam o espaço regional (vide mapa n° 02):

- de Olinda - acompanhando a costa, subindo pelos

vales dos rios secos e pela vegetaçao de caatinga chega no vale

dos Rios Piranhas, Açu, Apodi-MossorÕ e Jaguaribe;

- de Salvador - ocupando a costa baiana e sergi-

pana, chegando ao Rio Sao Francisco, atravessam-no e, subindo os

vales da margem esquerda chegam aos Rios Piranhas, Açu, Apodi-

Mossorõ e Jaguaribe.

Manuel Correia de Andrade conclui a explanaçao

das rotas, anteriormente expostas, afirmando: "Fechara-se o cír-

culo em torno dos indios do Sertao, que se refugiariam no Pla-

nalto da Borborema, tentando organizar a resistencia.
33

Essas linhas penetrar a Paraiba pelas vias prin-

cipais, expostas no mapa nO ú3.

O aneio nO 3, demonstra a grande movimentaçao

estimulada pela busca de terras e indios para escravizar/aldear.

A análise historiogrâfica deixa perceber que a

açao do governo metropolitano e do seu aparelho colonial se jun-

ta a dos sertanistas que, até certo ponto, antecede a dos cria-

dores. Sugere-se que estes elementos desobstruem a área para a

sua organizaçao para o capital. 2 bem verdade que muitos dos

pioneiros marcama histõria da ocupaçao do espaço sertanejo pela

pecuária mas o processo de povoamento - ou seja, ocupaçao econo-

mica -é bem mais lento que o do despovoamento do interior

- destruiçao das aldeias indigenas. A historiografia tem se

ocupado mais em reconstruir o que pode ser considerado como o

primeiro momento, mesmo assim com distorçoes, acentuando o papel

de homens-hcrõis, lugares e fatos memorâveis. Tanto é que o

anexo n0 3, levantado a partir da produçao historiográfica, a-

presenta, quase que totalmente, feitos dos conquistadores. Ape-

sar da investigaçao no conjunto das obras acessíveis, nao foi

possível levantar dados que permitam expor a atuagao especifica
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dos indios nos conflitos. As informaçoes sobre as atrocidades

cometidas e o papel desbravador dos brancos tomam conta das ex-

posiçoes. O caráter paternalista, quando muito, abomina a vio-

lencia mas nao busca recuperar - por considerar sem maior impor-

tancia? - a histõria desses povos, cujo destino seria, por ante-

cipaçao, a "integraçao" ao mundo "civilizado".

O apresamento de indios para escravizar e a apro-

priaçao de terras se constituem na base para a açao dos pionei-

ros da conquista do interior paraibano. A opçao pela pecuária

pode-se creditar, em parte, o desprezo pela vida do índio. Tra-

ta-se de atividade pouco exigente no que tange â mao-de-obra e,

assim, na medida em que o espaço vai sendo esvaziado do seu ha-

bitante primitivo, tem-se condiçoes de ocupâ-lo segundo os dita-

mes do capital. As dificuldades parao transporte do índio a-

prisionado para os distantes mercados litoraneos tambêm atuam no

sentido da limitaçao do seu número. Assim é que, dentre as

instruçoes de governadores gerais, anotam-se:

"Espero que nao sõ terao todas as glõrias de de-

golarem os bârbaros, mas a utilidade de os apri-

34
sionarem"

"Vossa Merce dirija a entrada e a guerra que hâ

de fazer aos bârbaros como possa ser mais ofen-

siva, degolando-os e seguindo-os até os extin-

guir, de maneira que fique o exemplo deste cas-

tigo a todas as mais naçoes que, confederadas

como eles nao temam as armas de suaMajestade'
3"

"E vâ Vossa Merce com a advertencia de nao con-

sentir que nos conflitos se de quartel a bárbaro

algum grande, nac ocasione a cobiça de serem os

prisioneiros cativos, ...| deixâ-los vivos e

poder acontecer a desgraça de fugirem ou torna-

rema tomar armas.
n36

As agressoes atingem proporçoes extremas no pe-

riodo de 1687-1713, com a Confederaçao dos Cariris
37

confla-

grando os interiores de Pernambuco, Paraiba, Rio Grande do Norte

e Ceará, na ârea dos vales dos rios Jaguaribe, Açu, Piranhas e

Piancõ.

"Revoltados, os indios caíram sobre os colonos,

matando, assolando os campos e carregando a er-

mos, que sÕ eles conheciam, o gado que encontra-

vam nas fazendas. Essa insurreiçao aconteceu

quase de improviso e teve o efeito, como já dis-

se um escritor, de um dique arrebentado, cujas
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de fazer aos bárbaros como possa ser mais ofen-
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Vossa Mercê com a advertência de não con-

sentir que nos conflitos se de quartel a bárbaro 

algum grande, não ocasione a cobiça de serem os 

prisioneiros cativos, I... 1 deixá-los vivos e 

poder acontecer a desgraça de fugirem ou torna-

rem a tomar armas."
36 

As agressões atingem proporções extremas no pe-

ríodo de 1687-1713, com a Confederação dos Cariris37, confla-

grando os interiores de Pernambuco, Paraiba, Rio Grande do Norte 

e Ceará, na area dos vales dos rios Jaguaribe, Açu, Piranhas e 

Piano& 

"Revoltados, os índios cairam sobre os colonos, 

matando, assolando os campos e carregando a er-

mos, que só eles conheciam, o gado que encontra-

vam nas fazendas. 

quase de improviso 

se um escritor, de 

Essa insurreição aconteceu 

e teve o efeito, como já dis-
um dique arrebentado, cujas 



âguas vao arrasando tudo por onde passam
u38
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O "quase improviso", referido pelo autor, nao de-

ve sugerir a ausencia de precedentes para a revolta indígena,

mas o inesperado da sua reaçao em conjunto e a expressividade da

mesma. Para tanto, deve ter contribuído o "beco sem saida" pro-

• vocado pela penetraçao por todos os lados e os ataques dos inva-

sores aos diferentes grupos e aldeias.

A resposta da metrÕpole vem sob a forma do apoio

oficial - âs vezes apenas formal - associado aos interesses dos

criadores de gado e preadores de indios. Ainda em 1687, o go-

vernador de Pernambuco, a quem estâ afeta a defesa das Capita-

nias da Paraiba e Rio Grande do Norte, ordena a vinda de expedi-

çao comandada por Manuel Soares de Abreu, que se instala em Açu;

do Cel. Antonio de Albuquerque Camara, que se localiza no Forte

CerÕ (perto de Açu), de onde se transfere para a regiao de Pira-

nhas; de Jorge Luis Soares, que antes passa pela Capital da Pa-

raiba, para receber ajuda, indo depois para a regiao conflagra-

da. Tambêm ao local da luta chega Domingos Jorge Velho, vindo

da ârea do Rio Sao Francisco, onde organizava as tropas para

combater o Quilombo dos Palmares. A regiao transforma-se em um

verdadeiro acampamento militar, com núcleo de operaçoes estabe-

lecido no Arraial de Piranhas, onde se inicia a marcha de des-

truiçao que leva â Fortaleza do Cearâ. A passagem dos brancos e

seus exércitos correspondia ao aprisionamento e morte de grande

número de indios e a destruiçao de aldeias inteiras. Infelizmen-

te, nao ê possível, com os dados disponíveis, um tratamento ra-

zoável sobre as formas de açao dos indios confederados, como se

estrutura a Confederaçao e a sua desagregaçao. Sabe-se, porêm,

que nao se justifica a asserçao encontrada na historiografia de

que a ocupaçao sertaneja teria sido "mais pacífica" que a do li-

toral ou a de outras âreas interioranas.
39

O despojamento do

índio - sua liberdade ou acesso â terra - ê, em essencia, con-

flituoso, conflito esse gerado "... entre concepçoes diferentes

do mundo, entre diferentes formas de estruturar a vida.
40

E,

, nesta situaçao, nao cabe meia medida, nao hâ o mais, nem o me-

nos, ê a violencia, sem adjetivaçao.

Dessa forma, a terra vai sendo liberada para a

ocupaçao economica que interessa ao conquistador e na forma por

ele pretendida.

Nessa tarefa, as expediçoes militares puderam

propiciar, alêm da liberaçao da terra, o reconhecimento de suas

potencialidades. Ai cabe ressaltar o papel desempenhado pelos

Oliveira Ledo e pela Casa da Torre, aos primeiros cabendo, com

maior destaque, a dupla açao de conquista e ocupaçao.
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águas vão arrasando tudo por onde passam."
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lecido no Arraial de Piranhas, onde se inicia a marcha de des-
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seus exércitos correspondia ao aprisionamento e morte de grande 

número de índios e a destruição de aldeias inteiras. Infelizmen-

te, não e possível, com os dados disponíveis, um tratamento ra-

zoável sobre as formas de ação dos índios confederados, como se 

estrutura a Confederação e a sua desagregação. Sabe-se, porem, 

que não se justifica a asserção encontrada na historiografia de 

que a ocupação sertaneja teria sido "mais pacifica" que a do li-

toral ou a de outras areas interioranas.39 O despojamento do 

índio - sua liberdade ou acesso a terra - 6, em essência, con-

flituoso, conflito esse gerado "... entre concepções diferentes 

do mundo, entre diferentes formas de estruturar a vida."
40 

E, 

nesta situação, não cabe meia medida, não ha o mais, nem o me-

nos, é a violência, sem adjetivação. 

Dessa forma, a terra vai sendo liberada para a 

ocupação económica que interessa ao conquistador e na forma por 

ele pretendida. 

Nessa tarefa, as expedições militares puderam 

propiciar, alem da liberação da terra, o reconhecimento de suas 

potencialidades. Ai cabe ressaltar o papel desempenhado pelos 

Oliveira Ledo e pela Casa da Torre, aos primeiros cabendo, com 

maior destaque, a dupla ação de conquista e ocupação. 



Em relaçao â Casa da Torre, informa Wilson Sei-

xas, que lhe cabe a abertura dos primeiros caminhos nos sertoes

paraibanos e o pioneirismo na ocupaçao das terras do PiancÕ, Pi-

ranhas e Rio do Peixe, a partir de 1664. Informa que isto se

deve a Francisco d'Avila que, subindo o Rio Pajeú, daí se deslo-

ca para a Bacia do Piranhas, expoe ainda, o referido autor, ou-

t tra linha de penetraçao, tendo como eixo a rota de ligaçao da

Bahia ao Piaui, a qual atravessa a Chapada do Araripe, desce o

Rio Salgado até chegar a Icõ, donde se comunica com o Rio do

Peixe. Pela tarefa de desvendar o territÕrio, de abrir picadas,

que logo depois se fecham, de dar combate aos indios ou faze-los

seus aliados, a Casa da Torre consegue formar um patrimonio de

terras que, na acepçao de Capistrano de Abreu, ultrapassa os es-

forços desprendidos. 2 deste autor a assertiva de que a Casa da

Torre "para adquirir estas propriedades imensas gastou apenas

papel e tinta em requerimentos de sesmarias
42

Nao ê esse o

entendimento que D. Rodrigo da Costa, Governador Geral, deixa

entrever, quando declara que â referida Casa "... pertenciam os

distritos do PiancÕ, Piranhas, Açu e seus sertoes, varejados e

descobertos, â custa da Casa da Torre.
43

2 o reconhecimento

formal, dando como atingidos os resultados pretendidos de ocupa-

çao, para o que, naturalmente, deve ter contribuído o prestígio

que os d'Avila usufruem junto ao governo colonial.

Os d'Avila, realmente, dirigiram a empresa de

conquista de amplas âreas sertanejas. Todavia, a prõpria ampli-

tude dos seus domínios, que chegam, segundo Aécio Villar de

Aquino, a 250 lêguas quadradas, obrigam-nos a delegar a procura-

dores a fiscalizaçao e a defesa desses domínios e a foreiros e

arrendatârios a tarefa da ocupaçao economica.
44

No que se refere â familia Oliveira Ledo, o ane-

XO. nP 03 expoe os diversos níveis de sua atuaçao na conquista

e na ocupaçao dos sertoes paraibanos. De modo especial, a his-

toriografia tem exaltado a figura de TeodÕsio de Oliveira Ledo,

cujos feitos trazema marca comum aos desbravadores, a marca da

- agressividade, em suas variadas facetas.

Com tal requisito e seguindo os passos iniciados

por Antonio, CustÕdio e Constantino de Oliveira Ledo, familiares

que o precedem, Teodõsio ultrapassa a fase da conquista para a

da ocupaçao. Assimê que "em seu testamento - deixava para os

seus familiares dois terços do Agreste e da parte ocidental do

Cariri,
45

Alêm disso, registra-se a posse, por arrendamento â

Casa da Torre, de 16 propriedades, em 1702, e mais 12, em 1706,

conforme consta do Livro de Notas do CartÕrio de Pombal.
46

Mas

a açao dos Oliveira Ledo deixa também pontos assinalados de po-
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voamento, pois, soL o seu ccmando, sao instalados os Arraiais de

Boqueirao, Campina Grande, Piranhas e PiancÕ.

A ocupaçao dos sertoes nao se sustenta, porém,

em açoes expedicionarias sendo, quase impossivel, o controle so-

bre tao vastos territõrios. De qualquer modo, nos primeiros

tempos, sao os dirigentes de campanhas que se adiantar em soli-

citar a recompensa, em terras, pelos serviços prestados. Nesse

momento, chega a parecer verdadeira a frase jâ referida de Ca-

pistrano de Abreu sobre a facilidade para a obtensao de datas de

sesmarias. Ressalta-se, porém, que esta "facilidade" se dá para

um certo segmento social - aquele que tem acesso aos canais do

poder metropolitano/colonial. Todavia, a extensao territorial e

a forma de reproóuçao do capital no criatõrio permite a inserçao

de elementos novos que irao se constituir na base da formaçao da

sociedade sertaneja. Os grandes domínios assenhoreados no final

do século XVII tem sua justificativa na necessidade de assegurar

o apoio à empresa colonial e a garantir a posse da terra. Mas,

entre esse momento e o da sua efetiva inserçao no processo de

acumulaçao mercantil, há que se pressupor a introdusao de outros

componentes, incluindo a ocupasao real, ou seja, tornar a ârea

economicamente produtiva, segundo os ditames do capital comer-

cial.

O processo de reproduçao do capital no espaço do

criatõrio apresenta elementos que facilitam a expansao da ativi-

dade:

1 - o baixo nivel do fundo inicial necessário â

implantasao e à reprodusao do capital;

2 - as relaçoes sociais de produçao garantidoras

da auto-reproduçao da força-de-trabalhoe apoiadas em formas de

remuneragao do trabalho capazes de propiciar ao trabalhador a

formaçao de um fundo inicial produtivo
47

A amostragem apresentada no quadro n° 6 fornece

elementos importantes para o acompanhamento da evoluçao do espa-

So do criatõrio na Paraiba, através da análise das Cartas de

- doaçao de sesmarias.

Entre 10 de janeiro de 1586 e 21 de dezembro de

1824, Joao de Lyra Tavares registra 1138 (um mil cento e trinta

e oito) cartas de sesmarias, havendo uma lacuna entre 1624 e

1688
48

Diante da impossibilidade, pela carencia de tempo, de

uma análise mais circunstanciada do conjunto total das Cartas,

optou-se por uma amostragem. Para evitar uma amostra aleatÕria,

decidiu-se pela representaçao.através de uma Carta escolhida a

cada cinco anos. A escolha desta Carta foi feita nao pela ori-

ginalidade do seu conteúdo mas pela sua representatividade, de-
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QUADRO8' 06

LEVAHzAilEszo DA OCUPAÇÃO iD ESPAÇo PARAÍBA 0, AzRAVnS DAS CAR AS Dz SES*iARiAS

OCUPAÇÃO

1699 CustÕdio A.Martins Morador em Pe Alferes

1700 Consa lo de 01 ível- dada consta

ra Ledo í +' 9)

Sargento—mor

1705 Jose de Amorim Morador Sertao Nada consta

20 anos

1710 Domingos deS lquel *forador Pb

ra da S i lva

1715 Domingos Pinto Ri- Morador Pb

Capitao

Nada consta

betro (+ fi)

17 20 Nanoe1 *Marques de Si tlo Tr inchemas Criador

Souza

1725 tla th las Soares Za- t!orador Pb

veira

1730 Anna Caval cante de Nada consta

Albuquerque

Coronel

Nada consta

1735 Jose da Costa Lima 'orador Sertao das Nada consta

Piranhas

1740 Luiz da Costa Ca- Morador Rio Parar- Criador/Czpitao

baceiras ba

1745 Francisco Pereira Nada consta

de Oliveira

Criador

1750 Antonio Saraivada 5lorndor Pi ranhas Podre

Si Íve

JUSMMCAIIVA

1699-1%O2

Possec/ despesa/ Gado

ri seo devl da

Serv s do Rei /Ga- Gado

do s/ ter ra

Cuerra aos indios/ Gado

Cado s/ terra

Serviço do Rei s/

recompensa/F1orador

arrendat3rio

C.ado s / terra Gado

Logradouro p/sítio Gado

vizinho

Descoberta e ocu- Gado

paçao

Descober ta/herança Cado

em gado

Desc oberta c /des- Cado

pesa e riseo de

vi da

Posse s/titulo Cado

Descoberta c/despe Gado

sa/Posse s/titulo

Fee scohcrta

OBJETIVO

Gado/lavoura

LOCALIZAÇÃO

Cabeceiras do kio

Parak ba

Ribeira do P Ara-

nhas

Flecheiras

Riacho Curimatau-

Rio Paraiba

Rio Paraiba-Riacho

Caroatá

R iheira do Pira-

nhas

Sertao do Bruxaxa-

Arasagi e R. lfiaca-

CO

Sertao do Curima-

tau

Sertao das Pira-

nhas-Caciinba dos

Cavalos

Rio Paraiba/Natu-

ba/Riacho do Gua-

paba

Serra da Borbore-

ma/PiancÕ/Paje4/

Cariri

liio Pi ratihas —Scrr‹i

SITUAÇÃO DA

Posse/3 anos

Devoluta

Posse/ lano

Devoluta

Devoluta

Devoluta

Posse

Devoluta

Devoluta

Posse s/titulo

Posse s/titulo

Devoluta

OBSERVAÇÃO

Anteriormente: si-
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1755 Luiz da Costa Ca- **orador Rio Parai - Criador/Capi tao

baceiras ba

1760 Bartholomeo Pe- Morador Ceara Gran Alferes

reira Dantas de

1765 Joao Dantas Rothea Morador Distrito Capitao/criador

de Pianco

1770 Antonio Gomes de Morador Sertao do Nada consta

Sa R. do Peixe

1775 Franclsco Nunes de Nada consta

Souza

l78C Manoel Soares

Capitao

Morador Sertao do Lavrador/criador

P ianco

1785 Franclsco Gonça1- Nada consta

ves L1s boa

Nada consta

1790 Antonio de Souza Morador Pombal Lavrador/criador

Rego

1793 *lanoel da Cos ta E sp inharas

Palmeiras (+ 2)

Vigario de Patos

1802 Estevap Jose da Vila da Rainha Nada consta

Cunha (+ 1)

JUSTIFICATIVA OBJETIVO

Compra de 2 datas/ Gado/ lavoura

Uso de foretros e

lavradores/ sobras

Morador Rendeiro Gado

da Casa da Torre/

10 cultor/expul-

S2O

Posse de sítio Gado

(Compra a Casa da

Torre)/Sobras

Descoberta/Neces- Gado/lavoura

p/lavoura e cria-

çBO

Posse de sítio/ Gado/criare re-

sobras de terra f azer

Lavrador ( 10 anos) Gado/ lavoura

Descober ta de ter-

ras para gado

Des cober ta Cado/ lavoura

*locador ser tao/ Lavouras/enge-

compra da terra nhoca/gado

Descobertae cul- Lavoura

t ivo

Compra de sesmaria Cado/lavoura

devoluta/revalida-

ç ao de ti tulo

FOlED[: TAVARES, Joao de Lyra. Apontamentos paraa historia ttrritoriaí da Parohyba. Edi5ao fac-similar.

LOCALIZAÇÃO

Cariri-Riacho Na-

tuba-Rio Paraiba

Rio do Peixe-Temo

do Pianco

Ribeira do Rio do

Peixe

Sertao do Rio do

Peixe

Carlr1 de Fora

Sertao do Pianco-

Riachao

Pianco-Pajeu-Ria-

cho da Cachoeira

Pombal

Serra da Borborema

(em cima)

Vila da Rainha

SUPERFÍCIE

Coleçao Mossoroenst, vol. CCXLV, 1982.

SITUAÇÃO DA

Sobras devolutas

Posse contestada

Devoluta/uso para

refrigerio

Devoluta

OBSERVAÇÃO

Sobras devolutas Sítio comprado aos

indios

Sobras devolutas

Devoluta

Posse p/compra

sem titulo

Posse sem titulo

Posse p/compra

sem titulo
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finida a partir da análise de 213 registros. Buscou-se averi-

guar qual a tendencia dominante no conjunto, no que se refere ao

uso do solo, ã origem local do sesmeiro, à justificativa para a

concessao e,a partir desse procedimento, selecionou-se uma Car-

ta que representasse a tendencia, chegando-se ao quadro n° 6,

• jâ referido.

No que tange ã origem local do requerente regis-

tra-se uma grande maioria de moradores da prõpria Capitania da

Paraiba, tanto do litoral, como dos sertoes. A amostragem le-

vantada nao permite aquilatar o grau da presença de requerentes

de outras capitanias, mas Josê Antonio Gonsalves de Mello revela

que

"Nao hâ mençao a moradores da Bahia, mas frequen-

tes referencias a habitantes de Pernambuco e de

Itamaracâ. Ãs vezes nao estâ mencionada a ca-

pitania de Pernambuco, mas os nomes dos reque-

rentes sao pernambucanos, pelo menos na sua ori-

gem: Cavalcantis, Albuquerques, Bandeira de Me-

lo, Holandas, Gõis e Vasconcelos, Velhos Barre-

to, etc.
49

As justificativas presentes nas Cartas de doaçao,

as quais merecem leitura cuidadosa, permitemo conhecimento das

motivaçoes que apoiam as concessoes relacionadas com a ocupaçao

sertaneja.

A participaçao na luta contra os indios, apesar

de estar presente como justificativa, nao aparece com a mesma

frequencia da ocorrida na faixa litoranea. Entende-se que, para

isso, concorre o tipo de exploraçao, pelas suas características,

exigindo a posse de consideráveis recursos e a seletividade da

concessao face âs dimensoes restritas do espaço disponível ao

cultivo da cana-de-açúcar. O investimento em homens, armas e

mantimentos seria, assim, um elemento para a seleçao dos conces-

sionários.

E muito frequente fundamentar a concessao de ses-

. marias no sertao na "descoberta da terra", com o dispendio de

recursos prÕprios, acrescida da fixaçao através de atividade

economica. 2 anotada a presença de indios, colonos e, em menor

proporçao, de escravos negros nessas expediçoes de "descoberta",

a mando e financiadas pelos requerentes.

A propriedade ê ainda concedida sob as seguintes

alegaçoes:

-a posse de terra, ocupada pelo gado, sob os

sistemas de moradia, arrendamento e aforamento;

- a posse do gado, estando a serviço de fazendas
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finida a partir da análise de 213 registros. Buscou-se averi-

guar qual a tendência dominante no conjunto, no que se refere ao 
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concessão e, a partir desse procedimento, selecionou-se uma Car-
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Paraiba, tanto do litoral, como dos sertões. A amostragem le-

vantada não permite aquilatar o grau da presença de requerentes 
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que 

"Não ha menção a moradores da Bahia, mas frequen-
tes referencias a habitantes de Pernambuco e de 

Itamaracá. As vezes não está mencionada a ca-

pitania de Pernambuco, mas os nomes dos reque-

rentes são pernambucanos, pelo menos na sua ori-

gem: Cavalcantis, Albuquerques, Bandeira de Me-

lo, Holandas, Góis e Vasconcelos, Velhos Barre-

to, etc."

As justificativas presentes nas Cartas de doação, 

as quais merecem leitura cuidadosa, permitem o conhecimento das 

motivações que apoiam as concessões relacionadas com a ocupação 

sertaneja. 

A participação na luta contra os índios, apesar 

de estar presente como justificativa, não aparece com a mesma 

frequência da ocorrida na faixa litorânea. Entende-se que, para 

isso, concorre o tipo de exploração, pelas suas características, 

exigindo a posse de consideráveis recursos e a seletividade da 

concessão face as dimensões restritas do espaço disponível ao 

cultivo da cana-de-açúcar. 0 investimento em homens, armas e 

mantimentos seria, assim, um elemento para a seleção dos conces-

sionários. 

2 muito frequente fundamentar a concessão de ses-

marias no sertão na "descoberta da terra", com o dispendio de 

recursos próprios, acrescida da fixação atraves de atividade 

econômica. 2 anotada a presença de índios, colonos e, em menor 

proporção, de escravos negros nessas expedições de "descoberta", 

a mando e financiadas pelos requerentes. 

A propriedade 6 ainda concedida sob as seguintes 

alegações: 

- a posse de terra, ocupada pelo gado, sob os 

sistemas de moradia, arrendamento e aforamento; 

- a posse do gado, estando a serviço de fazendas 



e sem terras prõprias para situâ-lo ou situado em

- 20 -

terras

alheias;

- a ocupaçao há muitos anos, sem qualquer titulo,

seja de propriedade, seja de posse, alegando, por isso, prefe-

rencia paraa concessao,

- a posse por compra/por herança, sem o título de

propriedade,

- a necessidade de confirmaçao de posse para

efeito de titulaçao;

- a garantia de terras continuas, para evitar

contendas,

- a ocupaçao nao efetivada pelo primeiro senmei-

ro, estando as terras devolutas.

Nao sao comuns, mas tambêm aparecem como justifi-

cativas, a recepçao de notícia da existencia de terras devolu-

tas, a "simples" pretensao de receber sesmaria ou o interesse em

formar patrimonio em terras.

Quanto ao uso do solo, anota-se uma evoluçao bas-

tante clara. No periodo de 1696 a 1745, entre 55 sesmarias re-

gistradas, 48 destinam-se â criação de gado, 6, ao gado/lavoura,

uma, â lavoura. Revela isto a grande prioridade da pecuária,

podendo-se, inclusive, exemplificar com o ano de 1745, quando as

onze sesmarias doadas se destinam a esta atividade.

Realmente, a agricultura se constitui em ativida-

de de subsistencia que se faz necessária, face â distância da

zona litoranea, que deveria se constituir em centro de abasteci-

mento. Ressalta-se, porêm, que na prõpria zona da Mata ocorrem

frequentes crises de abastecimento, face ao caráter monocultor

assumido pela cana-de-açÜcar. Alêm disso, as dificuldades de

transporte e comunicaçao tornariam os preços dos generos alimen-

tícios bastante elevados. Como forma de reduzir o custo de re-

produçao da força-de-trabalhoe complementar a alimentaçao do

gado criam-se, em pequenas âreas prõprias ao cultivo, â sombra

dos currais, zonas de produçao agrícola.

"Dentro do travessao a agricultura era feita li-

vremente e o gado sÕ poderia ai permanecer, se

cercado ou preso, fora do travessao a lavoura é

que era cercada e o gado podia ficar solto, em

campo aberto, desde que a ârea era reservada â

- 50
pecuaria.”

A partir de 1750, porem, algumas mudansas começam

a marcar a paisagem do interior paraibano, como consequencia da

introduçao de novas formas de uso do solo. Entre 1750 e 1810,

das 95 sesmarias concedidas - obedecidos os critérios da amos-

- 20 - 
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- a necessidade de confirmação de posse 

efeito de titulação; 

- a garantia de terras continuas, para 

contendas; 

para 

evitar 

- a ocupação não efetivada pelo primeiro sesmei-

ro, estando as terras devolutas. 

Não são comuns, mas também aparecem como justifi-

cativas, a recepção de noticia da existencia de terras devolu-

tas, a "simples" pretensão de receber sesmaria ou o interesse em 

formar patrimônio em terras. 

Quanto ao uso do solo, anota-se uma evolução bas-

tante clara. No período de 1696 a 1745, entre 55 sesmarias re-

gistradas, 48 destinam-se a criação de gado, 6, ao gado/lavoura, 
uma, a lavoura. Revela isto a grande prioridade da pecuária, 

podendo-se, inclusive, exemplificar com o ano de 1745, quando as 

onze sesmarias doadas se destinam a esta atividade. 

Realmente, a agricultura se constitui em ativida-

de de subsistencia que se faz necessária, face a distancia da 

zona litorânea, que deveria se constituir em centro de abasteci-

mento. Ressalta-se, porem, que na própria zona da Mata ocorrem 

frequentes crises de abastecimento, face ao caráter monocultor 

assumido pela cana-de-açúcar. Alem disso, as dificuldades de 

transporte e comunicação tornariam os pregos dos géneros alimen-

tícios bastante elevados. Como forma de reduzir o custo de re-

produção da força-de-trabalho e complementar a alimentação do 

gado criam-se, em pequenas areas próprias ao cultivo, a sombra 

dos currais, zonas de produção agrícola. 

"Dentro do travessão a agricultura era feita li-

vremente e o gado só poderia ai permanecer, se 

cercado ou preso; fora do travessão a lavoura e 

que era cercada e o gado podia ficar solto, em 

campo aberto, desde que a area era reservada a 
H50 

pecuária. 

A partir de 1750, porem, algumas mudanças começam 

a marcar a paisagem do interior paraibano, como consequencia da 

introdução de novas formas de uso do solo. Entre 1750 e 1810, 

das 95 sesmarias concedidas - obedecidos os critérios da amos-
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tragem - 50, dao como destinaçao a criação de gado, 41, o gado/

lavoura e, 4, a lavoura.

Os registros nao esclarecer o tipo de lavoura

cultivada, entretanto, há dados complementares que indicam tra-

tar-se do avanço da cultura algodoeira.

Ora, o espaço do criatõrio organizara-se em fun-

çao dos interesses dos grandes proprietários, em boa parte ab-

senteistas, sendo "... gado criado solto, pastando em comum

como de outras fazendas" e exigindo uma mao-de-obra em pequena

escala, que garantia sua subsistencia e desenvolvia uma economia

amonetâria. A introduçao da cultura algodoeira, como produçao de

mercado, significa uma nova alternativa de lucro para os pro-

prietários, trazendo, porêm, no seu bojo, a penetraçao de ele-

mentos diferenciadores na economia interiorana. A implantaçao

de uma agricultura comercial, se bem que incipiente, faz atentar

para uma nova organizaçao do espaço agrârio. Através das Cartas

de doaçao de sesmarias percebe-se uma preocupaçao crescente em

garantir a propriedade efetiva da terra, através dos pedidos de

ratificaçao de posse. Inclusive, sao frequentes as solicitaçoes

de sobras de terras, garantidoras nao sÕ da posse de âreas con-

tinuas mas da exclusao de posseiros, que venhama contestar a

posse do sesmeiro e, sobretudo, do acesso âs fontes de âgua. A

isto também se liga a presença de um contingente populacional

que chega â área premido pela retraçao da economia açucareira e

estimulado pela alternativa apresentada pelo novo produto.
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III - NO RRINO DB GmDO, DESPO A CORDA DO ALGODAO

Como plantio do algodao está sendo construido o

" Ültimo pilar de sustentaçao da economia paraibana, até os anos

de 1930.

O algodao tem a sua presensa assinalada entre os

indigenas, sendo planta nativa do Brasil. Pero de Magalhaes Gan-

davo informa, ao tratar da condiçao e costumes dos indios, por

volta de 1573:

"As camas em que dormem sao umas redes de fio de

algodao que as índias tecem num tear feito a sua

arte, os quais tem nove, dez palmos de comprido,

e apanham-nas com uns cordéis que lhe rematam

nos cabos, em que lhes fazem umas azelhas de ca-

da banda por onde as penduram de uma parte e

doutra..
'’

Até meados do século XVIII o algodao tem o seu

desenvolvimento ligado ao auto-consumo, sendo utilizado, priori-

tariamente, para a confecçao de tecidos grossos e outros peque-

nos utensílios domésticos. Na segunda metade do referido sécu-

lo, porem, â medida em que avansa o capitalismo, sobretudo com a

expansao industrial inglesa, marcadamente o seu setor textil, o

algodao passa a sofrer uma maior demanda no mercado internacio-

nal. Essa demanda é inicialmente atendida pelas colonias ingle-

sas, na América do Norte, mas com a sua independencia, em 1776,

ocorre uma desorganizaçao no mercado, abrindo espaço para uma

maior presensa do algodao brasileiro.

Rui Albuquerque, citando Eric Hobsbawn, afirma:

"A árvore da expansao capitalista moderna cresceu

em uma determinada regiao da Europa, mas suas

raízes extrairamo alimento de uma área de tro-

cas e de acumulaçao primitiva muito mais ampla,

• que incluia tanto as colonias de ultramar liga-

das por vínculos formais como as "economias de-

pendentes" da Europa Oriental, formalmente auto-

nomas.
‹›5 2

O algodao brasileiro ocupa, assim, as brechas

abertas por uma conjuntura internacional favorável, sem conse-

guir assumir o controle do mercado.

Conforme jâ foi referido, a demanda internacional

do algodao conduz a modificaçoes no espaço agrârio paraibano.

Nos fins do sêculo XVIII, o Governador Delgado de Castilho,
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pendentes" da Europa Oriental, formalmente aut8-
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nomas. 

O algodão brasileiro ocupa, assim, as brechas 

abertas por uma conjuntura internacional favorável, sem conse-

guir assumir o controle do mercado. 

Conforme ;a foi referido, a demanda internacional 
do algodão conduz a modificaçOes no espaço agrário paraibano. 

Nos fins do século XVIII, o Governador Delgado de Castilho, 
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preocupado com o papel que o algodao começa a desempenhar, como

atividade alternativa para lavradores dedicados ã cana-de-açúcar

e, visando proteger a cultura, sugere que o cultivo do algodao

seja realizado nos

"sertoes mais afastados e em distancia proporcio-

- nal e conveniente, por serem ainda virgens e

porque enfim, as madeiras que houverem de derru-

bar, nao podem jamais faltar nos engenhos nem

prejudicar em tempo algum a Marinha Real.
53

Apesar de marcar a sua presença nas diversas zo-

nas da Paraiba, ê nas do agreste e sertao, âreas de clima sub-

úmido e semi-ârido, que o algodao encontra condiçoes mais favo-

ráveis de expansao, dentre os quais se pode ressaltar:

- a viabilidade do cultivo por pequenos proprie-

tários e produtores, uma vez que nao demanda capitais avultados

para a sua instalaçao e permite o trabalho familiar;

- a prática do cultivo consorciado, garantindo,

através do plantio de lavouras de subsistencia, a base para a

reproduçao da força-de-trabalho;

- a possibilidade de nova fonte de renda para os

grandes proprietários, que "cedem" as terras a parceiros e fo-

reiros, pela "palha" - restos da produçao, anualmente renovada,

que serve de raçao ao gado - além de aplicar outras formas de

exploraçao do trabalho.

Alêm disso, o algodao se apresenta como uma pos-

sibilidade de rendimento adicional ou garantia de suplementaçao

dos ganhos para os grandes proprietários de engenho, sobretudo

nos momentos de queda nos preços do açúcar.

A atividade tem, pois, a sua continuidade apoiada

nas condiçoes internas favoráveis e na crescente expansao da in-

dústria textil. O quadro n° 7, alêm de demonstrar uma relativa

estabilidade da produçao, revela ser, a mesma, basicamente diri-

gida para a exportaçao.
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ANOS

PRODUÇÃO

CONSUMO

QUADRO№ 7

PRODUÇÃO ALGODOEIRA (EM QUINTAL) - 1798/1805

EXPORTAÇÃO
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1798 1799 1800 1801 1802 1804 1805

13.633 11.666 6.845 13.071 5.764 6.669 17.092

781 1.229 145 461 680 227 2.294

12.852 10.437 5.700 12.610 5.084 6.442 1 4.798

FONTE: OLIVEIRA, Elza Regis de. A Paraíba na crise do século

XVIII: subordinaçao e autonomia (1775-1799). Fortaleza,

BNB/ETENE, 1985, p. 147.

Situaçao diversa da vivenciada pela produçao ca-

navieira, em inconteste queda de produçao, conforme se verifica

no quadro ns 8.

ANOS

PRODUÇÃO

CONSUMO

EXPORTAÇÃO

QUADRO NO 8

PRODUÇAO AÇUCAREIRA - 1798-1805

1798 1799 1800 1801 1802 1804 1805

9.344 6.894 7.707 3.677 2.380 2.313 3.641

788 1.177 919 202 930 826 841

8.556 5.711 6.788 3.417 1.450 1.487 2.840

FONTE: OLIVEIRA, Elza Rêgis de. op. cit., p. 147.

No final do sêculo XVIII, estao, pois, instaladas

as bases produtivas demarcadoras das regioes que perpassam o es-

paço paraibano: a açucareira e a algodoeiro-pecuária. Enquanto

o primeiro produto, jâ estabelecido, vem sofrendo um processo de

crise de mercados e preços, o segundo, no nascedouro, apresenta

grande vitalidade, mas esta se situa, também, em estreita depen-

dencia da demanda externa.

0 sêculo XVIII aparece na historiografia para ba-

na como um periodo de crise. Trata-se de uma fase em que o se-

tor açucareiro ve diminuir, de forma sensível, a sua capacidade

de reproduçao. Tal é a importancia assumida pelo açúcar como

base economica, conformadora de uma estrutura social marcada pe-

lo predomínio dos grandes proprietários, que se constituem na

elite dominante colonial, tal é o peso de suas reivindicaçoese

o volume de suas reclamaçoes diante das dificuldades que estas

aparecem como se constituindo a globalidade do processo. Nao ê

possível desconsiderar as crises continuamente sofridas, inclu-

sive pelas suas repercussoes mais amplas sobre o conjunto do es-
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QUADRO NO 7 
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QUADRO NQ 8 

PRODUÇÃO AÇUCAREIRA - 1798-1805 

ANOS 1798 1799 1800 1801 1802 1804 1805 

PRODUÇÃO 9.344 6.894 7.707 3.677 2.380 2.313 3.641 

CONSUMO 788 1.177 919 202 930 826 841 

EXPORTAÇÃO 8.556 5.711 6.788 3.417 1.450 1.487 2.840 

FONTE: OLIVEIRA, Elza Regis de. op. cit., p. 147. 

No final do século XVIII, estão, pois, instaladas 

as bases produtivas demarcadoras das regiões que perpassam o es-

paço paraibano: a agucareira e a algodoeiro-pecuária. Enquanto 

o primeiro produto, já estabelecido, vem sofrendo um processo de 
crise de mercados e pregos, o segundo, no nascedouro, apresenta 

grande vitalidade, mas esta se situa, também, em estreita depen-

dência da demanda externa. 

0 século XVIII aparece na historiografia paraiba-

na como um período de crise. Trata-se de uma fase em que o se-

tor açucareiro vê diminuir, de forma sensível, a sua capacidade 

de reprodução. Tal é a importância assumida pelo açúcar COMO 

base econômica, conformadora de uma estrutura social marcada pe-

lo predomínio dos grandes proprietários, que se constituem na 

elite dominante colonial; tal é o peso de suas reivindicações e 

o volume de suas reclamações diante das dificuldades que estas 

aparecem como se constituindo a globalidade do processo. Não 

possível desconsiderar as crises continuamente sofridas, inclu-

sive pelas suas repercussões mais amplas sobre o conjunto do es-



- 25 -

paço colonial, devendo-se, porém, dar-lhe a real dimensao assu-

mida no decorrer do longo periodo.

O século XVIII tem uma grande significaçao no

sentido da conformaçao do espaço paraibano, para o que interfe-

re:

- - do ponto de vista da metrõpole portuguesa: as

providencias administrativas e economicas tomadas, como tentati-

va de reaçao diante das forças capitalistas emergentes na Europa

repercutem de forma desastrosa, fazendo recair um maior onus so-

bre a Capitania, pela sua forma de inserçao no sistema colonial.

Ressalta-se a perda da autonomia politica e os prejuízos em

termos da repartiçao do excedente em favor dos interesses metro-

politanos e da fraçao de classe dominante em Pernambuco;
54

- do ponto de vista interno: a expansao do espaço

economico, através da ocupaçao da área interiorana e o desenvol-

vimento de atividades até entao complementares - a pecuária e o

algodao.(vide mapas n°s 04 e 05).

Mais que um século de crises internas, no sentido

de dificuldades e problemas setoriais sofridos, o XVIII é um pe-

riodo em que se estabelecem as bases para aprofundamento da in-

serçao da economia paraibana nos pressupostos da reproduçao ca-

p pitalista.
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C O E C LD 9 & O

José Américo de Almeida em busca de realizar uma

síntese sobre o significado do sistema colonial paraa Paraiba,

• diz:

"E a Paraiba, ao termo de 215 anos de coloniza-

gao, tinha, apenas, a história de um progresso

tantas vezes construido, quantas vezes desfei-

to."

"A Paraiba ia entrar o grande século numa situa-

çao que, por assim dizer, sõ diferia do estado

da natureza porque se achava semi-morta a raça

dos aborigenes e as matas virgens tinham sido

destruidas pelas queimadas.

Que poderia resistir a esse sistema de hostili-

dades e espoliaçoes?
''

As afirmaçoes de José Américo, se bem que compon-

do uma obra inteiriça, com extrema coerencia interna, dela reti-

rada, apresentam um questionamento que oferece uma grande poten-

cialidade para reflexao e discussao. Apresentá-la como conclu-

sao deste estudo significa nao colocar-lhe um ponto final mas

uma interrogaçao que gere novas reflexoes capazes de aprofundar

o conhecimento sobre a formasao histórica da Paraiba.

CONCLUSÃO 

Jose Americo de Almeida em busca de realizar uma 

síntese sobre o significado do sistema colonial para a Paraiba, 

diz: 

"E a Paraiba, ao termo de 215 anos de coloniza-

ção, tinha, apenas, a história de um progresso 

tantas vezes construido, quantas vezes desfei-

to." 

"A Paraiba ia entrar o grande século numa situa-

ção que, por assim dizer, só diferia do estado 

da natureza porque se achava semi-morta a raga 

dos aborígenes e as matas virgens tinham sido 

destruidas pelas queimadas. 

Que poderia resistir a esse sistema de hostili-

dades e espoliaçOes?"
55 

As afirmações de Jose Americo, se bem que compon-

do uma obra inteiriça, com extrema coerência interna, dela reti-

rada, apresentam um questionamento que oferece uma grande poten-

cialidade para reflexão e discussão. Apresentá-la como conclu-

são deste estudo significa não colocar-lhe um ponto final mas 

uma interrogação que gere novas reflexões capazes de aprofundar 
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ANRXO ND l

CARTAS DR SRSMARIAS

Sesmaria doada em 27 de novembro de 1613

Ambrosio Fernandes Brandao, capitao de infantaria, mora-

dor nesta capitania e dos primeiros conquistadores, diz que indo

muitas vezes por capitao de infantaria nas guerras aos gentios

"Pe'tigoar" e "Francezes", e que sendo possuidor de dois engenhos

de fazer assucar moentes e correntes, queria fazer outro novo en-

genho na ribeira de Gargaú, e porque lhe era necessário mais ter-

ras do que as que tinha, assim para lenhas como para logradouro

dos ditos engenhos, requeria a concessao de duas ilhotas, que es-

tao entre o rio que chamam do "Francez" e o rio "Gargaú" que sao

as primeiras que vao para o rio da Paraíba, depois da ponta da

terra firme, que estâ entre os ditos rios, onde era costume estar

uma rede de pescar. Foi feita a concessao pelo capitao-mor Joao

Rabello de Lima (p.35).

Sesmaria doada em 19 de dezembro de 1614

Os indios da Aldeia da Jacoca situada nesta capitan a em

vi: ude de um despacho do governador passado a instancia deles

suplicantes lhes foi limitado pelos oficiais da Camara desta ci-

dade para suas lavouras toda a terra que se continha da barra do

Gramame da banda do sul correndo para cima do rio Jacoca atê dar

no caminho que ia da dita Aldeia para Tibiri e dai correndo rumo

direito ao rio Sabauna e dai a barra do rio Abiaí, ficando-lhe

toda a dita terra por costa e sertâo da barra e porque a queriam

ter por carta, para com isso nao terem mais diferença com os

brancos e conservarem sua Aldeia pediam que visto o despacho do

. Sr. Governador e deliqencia que de sua parte se fizera pelos di-

tos oficiais da Camara desta cidade, lhes desse sua posse por de-

volutas e desaproveitadas atento que foram os conquistadores de-

la nos tempos de guerras com os "petiguaras", ajudando sempre os

brancos a conquista e povoaçao desta capitania e havendo alguns

brancos que nelas de pouco tempo a esta parte estivessem com pre-

tensao de posse e adquirido direito despejassem visto o muito e

serviço que era de S.M. e bem desta capitania, visto, outro sim,

nao serem terras capazes de engenho e sÕ servirem para mantimento

ANEXO NQ 1 

CARTAS DE SESMARIAS 

Sesmaria doada em 27 de novembro de 1613 

Ambrosio Fernandes Brandão, capitão de infantaria, mora-

dor nesta capitania e dos primeiros conquistadores, diz que indo 

muitas vezes por capitão de infantaria nas guerras aos gentios 

"Petigoar" e "Francezes", e que sendo possuidor de dois engenhos 

de fazer assucar moentes e correntes, queria fazer outro novo en-

genho na ribeira de Gargaú, e porque lhe era necessario mais ter-

ras do que as que tinha, assim para lenhas como para logradouro 

dos ditos engenhos, requeria a concessão de duas ilhotas, que es-

tão entre o rio que chamam do "Francez" e o rio "Gargaú" que são 

as primeiras que vão para o rio da Paraiba, depois da ponta da 

terra firme, que esta entre os ditos rios, onde era costume estar 

uma rede de pescar. Foi feita a concessão pelo capitão-mor Joao 

Rabello de Lima (p.35). 

Sesmaria doada em 19 de dezembro de 1614 

Os índios da Aldeia da Jacoca situada nesta capitania em 

viItude de um despacho do governador passado a instancia deles 

suplicantes lhes foi limitado pelos oficiais da Camara desta ci-

dade para suas lavouras toda a terra que se continha da barra do 

Gramame da banda do sul correndo para cima do rio Jacoca at dar 

no caminho que ia da dita Aldeia para Tibiri e dai correndo rumo 

direito ao rio Sabauna e dai a barra do rio Abiai, ficando-lhe 

toda a dita terra por costa e sertão da barra e porque a queriam 

ter por carta, para com isso não terem mais diferença com os 

brancos e conservarem sua Aldeia pediam que visto o despacho do 

Sr. Governador e deligencia que de sua parte se fizera pelos di-

tos oficiais da Camara desta cidade, lhes desse sua posse por de-

volutas e desaproveitadas atento que foram os conquistadores de-

la nos tempos de guerras com os "petiguaras", ajudando sempre os 

brancos a conquista e povoação desta capitania e havendo alguns 

brancos que nelas de pouco tempo a esta parte estivessem com pre-

tensão de posse e adquirido direito despejassem visto o muito e 

serviço que era de S.M. e bem desta capitania, visto, outro sim, 

não serem terras capazes de engenho e só servirem para mantimento 



e conservaçao da dita Aldeia. Foi feita a concessao no governo

de Joao RaLello de Lima (p.36).

Sesmaria doada em 3 de janeiro de 1615

Francisco Gomes de Oliveira, morador nesta capitania,

diz que havia muitos anos que era nela morador e em todo tempo se

• oferecia e prestava serviços a S.M. e atê hoje nao tinha terra

alguma em que pudesse fazer suas roças e trazer seus gados, e

vindo a sua notícia haver terras devolutas na ribeira de Camada-

tuba, pedia uma légua de terra em quadro em qualquer das testadas

das filhas de Affonso Matto, a qual poderia tomar da comprimento

na largura e da largura no comprimento, podendo tomar dita léqua

de terra pela ribeira acima, aonde estivesse por dar. Foi fcita a

concessao pelo Capitao-mor Joao Rabello de Lima (p. 36).

Sesmaria doada em l de novembro de 1701

Capitao-mor Theodosio de Oliveira Ledo, Alferes Diogo

Pereira de Mendonça, Joao Baptista de Freitas, Alferes Antonio

Baptista de Freitas e Antonio Fernandes de Sousa, dizem que tendo

servido a S.M. em muitas ocasioes que se ofereceram nesta capita-

nia contra o inimigo "Tapuio"; e tendo descoberto algumas terras

em o sertao, em parte remota, que nunca foram povoadas, em o rio

chamado pelo gentio "Quinturá", que corre de sul para norte e vai

fazer barra nas Piranhas, nas quais terras querem acomodar seus

gados, começando a povoá-las do primeiro poço das nascentes do

dito rio para baixo, atê se inteirarem por uma e outra parte e

dele, visto nunca haverem sido descobertas. Por despacho do pro-

vedor declaram mais os suplicantes, que as terras que pediam eram

no sertâo das "Piranhas", e nunca foram povoadas, e confrontam

com o "SeridÕ" e com as datas dos Oliveiras ao largo porque o rio

"Quinturâ", em que pediam a data, era sertao oculto atêo prcsen-

te. Foi feita a concessao de 2 léguas de comprimento e l de lar-

gura a cada um, pelo capitao-mor Francisco de Abreu Pereira (p.

46).

Sesmaria doada em 26 de junho de 1710

Sargento-mor Manoel Marques de Souza, Seraphim de Souza

Marques, Joao Marques de Sousa, Antonio de Sousa, Maria de Fi-

gueredo e D. Izabel da Camara, moradores nesta Capitania, dizem

que pelos serviços por sie seus antepassados nao tinham recebido

terras para criar seus gados, e como de presente a sua notícia

era que no sítio da Boa Vista; pelo rio das "Piranhas" acima en-

trando pelo riacho do "Peixe" atê entestar com terras do sargen-

e conservação da dita Aldeia. Foi feita a concessão no governo 

de Joao Rabello de Lima (p.36). 

Sesmaria doada em 3 de janeiro de 1615 

Francisco Gomes de Oliveira, morador nesta capitania, 

diz que havia muitos anos que era nela morador e em todo tempo se 

oferecia e prestava serviços a S.M. e ate hoje não tinha terra 

alguma em que pudesse fazer suas rogas e trazer seus gados, e 

vindo a sua noticia haver terras devolutas na ribeira de Camata-

tuba, pedia uma légua de terra em quadro em qualquer das testadas 

das filhas de Affonso Matto, a qual poderia tomar da comprimento 

na largura e da largura no comprimento, podendo tomar dita légua 

de terra pela ribeira acima, aonde estivesse por dar. Foi feita a 

concessão pelo Capitão-mor Joao Rabello de Lima (p. 36). 

Sesmaria doada em 1 de novembro de 1701 

Capitão-mor Theodosio de Oliveira Ledo, Alferes Diogo 

Pereira de Mendonça, Joao Baptista de Freitas, Alferes Antonio 

Baptista de Freitas e Antonio Fernandes de Sousa, dizem que tendo 

servido a S.M. em muitas ocasiões que se ofereceram nesta capita-

nia contra o inimigo "Tapuio"; e tendo descoberto algumas terras 

em o sertão, em parte remota, que nunca foram povoadas, em o rio 

chamado pelo gentio "Quinturd", que corre de sul para norte e vai 

fazer barra nas Piranhas, nas quais terras querem acomodar seus 

gados, começando a povoa-las do primeiro pogo das nascentes do 

dito rio para baixo, ate se inteirarem por uma e outra parte e 

dele, visto nunca haverem sido descobertas. Por despacho do pro-

vedor declaram mais os suplicantes, que as terras que pediam eram 

no sertão das "Piranhas", e nunca foram povoadas, e confrontam 

com o "Serid6" e com as datas dos Oliveiras ao largo porque o rio 

"Quinturi", em que pediam a data, era sertão oculto ate o presen-

te. Foi feita a concessão de 2 léguas de comprimento e 1 de lar-

gura a cada um, pelo capitão-mor Francisco de Abreu Pereira (p. 

46). 

Sesmaria doada em 26 de junho de 1710 

Sargento-mor Manoel Marques de Souza, Seraphim de Souza 

Marques, Joao Marques de Sousa, Antônio de Sousa, Maria de Fi-

gueredo e D. Izabel da Camara, moradores nesta Capitania, dizem 

que pelos serviços por si e seus antepassados não tinham recebido 

terras para criar seus gados, e como de presente a sua noticia 

era que no sitio da BOa Vista, pelo rio das "Piranhas" acima en-

trando pelo riacho do "Peixe" até entestar com terras do sargen-



tu-mor Antonio Josê da Cunha dc auas cabecetraa heviam ae-

volutas, zs pediam do sosmuria para as cultivzrem, buBoanão para

4L poderes snchcr os ’ícóx’ e nZ$ havendo comprinonto para tndon,

que se possa fazer comprLmnnto nes ilh*rgan do dito rio do Peixc,

ou onde msis comodamento 6e *ndertm integrar. Foi feito a comes-

saono governo ão Joao dw saia da €ama. ip.74}.

9eozaa 1a Joadn eai10 da mala de 1771

Joaé de Vive1 os da S11va, morador no Algodão, r1he*za

tiosertao do CaemcL de Fora, d:tz que por entre os ccrxas qun fo-

goza de Anton1o Correta, qtie conLest«m pnte norte como o szc 1r dos

Pombao, que €o1 do Cap1tao Xanoe1 do I,ycae do nagcrinte cota .qs

Lerraa chazaadas S1xa1me e do poema com as terras chamadas S. do-

sã, ci•e há uztas sobras de terzna chamadas - Z\1 qodao - de que esLá

de posae por s1 e seua anceyassadoa, e quo estas ditan terras aa

quer ped1z por data paz- estarem devolutas e deeaprove1 Cartas. Fn1

Iowaa concoasao, no governo de Jeronymo Jose de Fiel lo Cas L ro.

ip. 350).

Sesoa 1a doada oa 2t da azalo de 1776

Corone1 Oosã Gomea üe Sã, herde1 za e cestaznente1:ro dn

sau de €unto paL capitao-mos Jose Gamee de Sâ, d1z ctue a ee te fora

passado o errondamefizo 3unto pelo pros•edox da Fazenda da Coca da

'torre da Bahia daa sobras da lúqtia de terraa guie oeuparan os I ri-

dica Comuns no ah io 8oquotrao Madri pela d ito casa na das

ordens de S. Ft. e porque a esLu lhe doL derro3ada a posse e Êitu lt›

pe lo Decreto pa•isado no ano de 175 3, dando por este pref erencia

aos xr•odeLeoa pediam por sesmaria aa terraa quo lhe foram arreii-

dadas compete ao supl1eent.e requerem comoo faz, sesmarla dns

refier ldas sobras, pegando do r1 acho do Aqui ar da parde do noscon-

tea terra dos ind1.os, com uma lúqu•a pelo rlaeho seco aClifla, a

partir como sítio do riacho do suplLoante paraa parte dw poen-

te, e tree léguae de comprLdo, pegando do pé da zerrn que divide

o eltío do Aguiar parap perto do Sul, buscando a serra do Poço

dos Cavalos, ficando costa compreensao os sohrae 4o referido sí-

tio e riacho, ambos do mosmw suplicante partindo tembém com o Si-

tes dRg Al3qoaQ O P ó PG¥¥AdO. FOi f4#ltS .* COWC 8 O WD 'Q'#°¥n

de Jeronymo Jogé de Mello Castro (p. 363).

Pofsu• z'/tvAnes, Joao dc Lyra. Apont.amentos popa a III ntória z'ex-

r1tor1a1 da Paznhyba. Ed. Fac:-e 1ot1 1ax , Co1eçoo Mossoxor•n-

gem vol. CCXkV, 1982.



aaaxo nez

@3nozto xe 1

1574 Ataque ao Engenho Tzecunhaem, de

lõ75

Ex pe6L Sao che9a õ Voz do itlo Pa-

ralhn. Lavratura do Parn›o ofi-

cial do poaae da Cap1to nia. aca-

que po€l9uara e ret.pt rada deaor-

denada aa enpealcao.

Indios Potiguara (Chof«

Inigwassu} e apoio de

franceses

FernSo Silva (Ouvidor-Ge-

ral}

Dxpediç%o parte da Bahia. Tzw- D. Lula de Brito (cover-

pmztae a faz retornar sem che- nadoz Geral}.

gzr â Paraiba.

isao
tuoso Barbosa, f rustcada por c1ente de pau-boas11 se-

Fonte 'LeapeBtade. let Pyov1eao de Cap1tão-

lS82 Quem deuau» f rancesae, a neo- Frutuoso 8arboaa

radaa prôxluas à I lha da Camt›oa. S lnão Rc›dr1qoeo Car doan

htaquo dos Inalos e francesee e (Ouvldor da Cap. de Per-

ret1 rada da expedlcao nambueol.

1584 Dest rn1cão óe naus francesas na D1oqo F1ores Va1LIez (Che-

Voz do R1o Paza ha • ConsLxuçgo Ce UI 1tari

do Porta São Pe11pee São 71aqo• FrancJ.seo 'asc e don (C‹^-

Dasantend1a›entos entyn Os co«›z•n- p1t.ao de Inlant.ar:La o che -

dos c1v11 e offItau. de clvi1).

1585 Chegada dos í nõLca Taba)• ra à PiraqAba.

“ “ ParaIba.

aqop Acordo da paz em ng 'fabajara Plraqlbe . JOãO TavaraB.

to

no- Recolha do local para fundagao Martin Leitao

vea- óa Cldada X, çca. daa fleves Duarto ünt4es da SI 1ve1ra

cx1atovgq Dule (enqenhel-

1599 Acordo entre paztuqueseB, po'Ei- go€obabü (chefe Potiqua-

pau Seoo (yepreeentente



qua ra e Labaja r‹a. boa Potiguarnl

Braço de Pei xe, Pedra

Verde o sraçw Preto (re-

preseztantcs dos Tobaja-

rol

Fol tciano Conlhn de Car-

valho tGovernador ‹la Ca-

pôtania).

PONTES: MONTEIRO, Vilma dos Santos Cardoso. Pequeno Historia da

rarafha. Joao Fossoa, Ed. Nniversitária/UFPh, p. 39/6R;

AEEIDA, lor5cio de. história da Paraíba. Joao Pessoa,

Ed. Universitaria/UFPb, l97B, p. l3fl0l.



1665

1657 - Concesauo de sesmaria a ndre Vidal de Negretros,

se9uindoa con CantG ćìoRlo Para iba I aha reariø c›e

atqaȚø municxplos dø SaŁ gado, laCuba, aroei ra o

tmbuzeAreł.

1663 “ Î0/CżO ÓšgOCU ãĘaO QO PIona1 to da Ro bot•eæa, gone

I:Oznae ¥‘Qgi 6ty4 carta de doacao de seaæ«rla, 4ata-

da de 1665.

- COncassao de sesmaria, pelo Governædor-Geral, a

AntQnİo, Cuatčäio, ConstAntlno de OlLveira Leds.

Luiz Albernax, Marin Bætbooa BarrAdas o seb4xtioo

Øarboea de Almełda, nárbaræ de Ollveíra. Ox rc-

querente#, provindou da Bahix, formam o tronco da

fam*lia Oliveira Ledo, com excoCao de Lulz ßlber-

1669 - Fundaçao čtas 1tunego do Bocjue1 Rao ge Cabace1ras,

por Antonio de Ollveira Lndo.

167g - E'undaçaci do a1deža mżss1 onáz1a do Pżlaw, coæ zn-

Rios da naçao CAriri.

l67l/1672 - ł4iasao do Padre Fiartln Hantes, no Oarlri, en

subsüi tulçao ao mlaslonãri o frances Teodoro de

Lucé, que viera para o ßrralal do 8oque1 cao, a

convL Łø de ftndon to de Ol me i ra Ledo.

167,3

l6ØO

ł67O - Conceac ma ñc øosi»nria, pelo Governador-9era1, a

Anton1o de Of1ve1ra redo, Custõd1o de 01ive1ra,

GaBpar do 01tvnźra, Gonça J.õ de 01 ive 1 ra PereJ r•a e

ontros, no R1o dae £sp1rtha as I ver Łence oclttezica1

d• Doxboreic«) •

- Concessao de øesmarża a Anton1o Pø oyya de O1i -

ve1xa, Gonça 1' de 01:Lvei xa Pe e1ra, E’:ranc iaco Pe-

re1za de 011vetxa e dateus vaceLaw de 011ve1ra

(C11hos do ńnŁon1o dø O. Ledoț, assoc1a4os ao Pe .

Paulo da CoaŁa oa¥yoø, no R1o da P1xanhaa.

Conceesão de eesinor1a a Conar-onc1no da 0 L żua Lra

Iædo e up qzuț›o de 1B pessoas no Otto Butt, serkao



1682

L€87

de Plasma t1* sesmaz1a zequextda ao Govez-no da

- Ent.Fada proooví‹àa pe lo Governo da ParaI hs, zle-

x4ndre do Sousa e Azevedo, cox a pertLcipagSo üe

*ztonio de 0. Ledo, quo reccbe por seuB serviços,

o posto de Capitão de Infantaria de ordenança ao

sertao da Parazba, firmado ego6 de fi:eyeceLeo de

1682.

- Con fadeta fi ao doa C'-or mi a - aubleuaSao do

Grande do florte.

Rio

Fornaçao de acampamentos militares: Açú-manoel

Soares de Abreu; Piranhas-Antonio de Albuquerque

e 0om3nqos Jorga Volho {em locais aepermãoa);

A Cala1 de ConsCont1 no da OULeeL ca dedo, cap1tao-

cor dasP Aranhas e Piancõ.

ffmtleaçao de Dooi1nqos longe Velho cozoo ftestse de

Campo para das coazbaLa aos L nõLoa aub1evados,

1609 - Junçao das tropas de Manoel Soares de Abreu, An-

tonio dc ElbuQunrquo Cazaioe Oomiwgoz Jorge Ve-

lho, no Piranhas. Marcha pelo eortao, em tres

meses atingináo o Cear& e retornando.

L690 - CO»df›dO ú T 1CO 6O t4At1 «B CÂ róoso 6e RIznB1 d4 IpQU-

Lysta\. Renovação do a 1deaeiento dos wardIna.

1691 - Pedido do Domingos Jorge Volho pe-a a entrega dos

índios janduis aldeados.

1692 - Concessao do posto do Capitao-mor das Fronteiras

dsa Piranhas u Piancóa €onstautino de Oliveira

Ledo. ordem para receber o necessário para o

sustento da guorra aoe indígenas.

¥uvío de delegagao a Bahia, pelo caciquo Caninde,

principal dos janduis, para negociarx paz.

Axainztura da paz, em 10 de abtil.

1694 - xorte de Constantino do Oliveira Ledo. NOmcaÇao

deTeoãõs1 o de Olivelm Ledn, co co Caplcão-eior

das Frontei raa das Pirtinhae , Car tr 1s a P lancos •

ordem do Governador D. Joao de Lencast o para cpie

o cap1cao-›aox da PacoCba Kanue1 fiunes Im1tao e-

eovesse parao P1ranhas uoa a1dela de fnd1oa do-

tan6t1catlos e outra da caboc1os de N«xianquape e

25 so1 dados.



1695

1699

1718

1?Z2

- Hanuel Nunes I.oi Sao in forma ao Gouernadr›r-Geral

que a * paeif icaçao•‹ dos ser toes oatava consunada.

D. João de t•cncasLr recrzo1na Manuel fiunes Lot-

tao pelo nao atendimento da ordem nzi1t1da no ano

antesfor, informa ter conhec:Lmanto da ex1stencto

de conf11tos e rat1 f1ca a ordem.

Pundaçao do Arraleil de Pl ranhaa por Cm Codio ‹te

Oliveira Ledo (4 de novembro).

Ooueacao de Manue1 Azaújo Carva1ho, €azendetro da

Bahia, para combater os I ndlos rebeladoa . Entra

na Parakba pela Borboreiua, desce no serSao das

Eapinliaras, encontra-se con Zeodóaio, combate os

Panacls e estabelece a paz. Parte paxa Pianeú e

após 2 anos, enfrentando os coremas, entnbula

conv‹irsaçaO de paz, que o ce lebrada com festa,

Viajaa O l Anda, onde consegue a u inda de cres aa-

cexdotes seeulares, que se mantêm por cinco anos

no sertao.

Aldeaneneos paeifi eados: janduiu Gaiam nhai pat a-

eua-mudança de Cabole do Rocha para a R Lbexza do

Jaguaribe tCeJ; compras-oertao do Plancõ: peqas-

PiranhaBt Pombal); sucurua-cabecetros do Paraha;

icos-Vale do Rio do PeQue e aertao do Apodit Sou-

1697 - viagem de Teodõai.o de Oli «e1 ra Ledo ii capi tal Jo

Pararba. Fundaçco du Ceinpina Grande t aldeia ariú)

- Carta Rêqia estranha a vlolencia ‹lo 'feodôaio de

Ol tveira kedo, matandoa sangue frio vfirboa xi-

dios de t ribe arlii.

1709 - Levante dos Indios Pegas e Curemas - Carta Régia

orienta providencíoe, em 26 de junho.

1710 - Carta Rêqia aianda qulntar as presas noa locaie de

aprisionaoento.

- Capitao Jeroniro de Tavaree val ao serSao para

caat iqar xndto Tapuio revoltado.

172a - Carta Rêqla refere-ac a exl etenela de trâs al-

detaa Coreiae, Panatia e Zoós nao lncelramente

dOMeRtíCGdA8.

- Boato de levanto geral dos Indios.



1755 - Ca La Rúq1a tnonda ”... conservar a1Be1as

os 1n‹t ios Panat1 s“ "ep ov1denc1 as contra os qun

comeacres excessoe onLza os mea‹oos.

FONWR: PI8T0, Irineu Ferreira. Datas e notas para a história

da Porafba. Joao Pessoa, Editora Universitária/UPPb,

1977, Vol. I; AtCEIDA, MorGcio de. histõria da Parai-

ba. João Pesnoa, Editor Universitária/UFPb, 1978, Vo-

hee II; ALMEIDA, ElpiÜio de. HiBtÔria de Campina

GrAnde. 3 od. Jo4o Pcssoa, Editora Universitária/tlFPh ,

1978.
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